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12  de  Jíovembro  de  igzg 


<^nt.  SVoínií^tto 


Tendo  sido  nomeado  por  V.  Excia.  para,  em  companhia  do 
Ulmo.  Snr.  Dr.  Antonio  Cavalcanti  Albuquerque  de  Gusmão, 
mui  digno  chefe  de  Secção  da  Directoria  Geral  de  Estatística, 
desempenhar  a honrosa  missão  de  representar  o Brazil  na  Con- 
ferencia Diplomática  para  a elaboração  de  uma  Convenção  Inter- 
nacional relativa  ás  Estatísticas  Econômicas,  tive  a honra  de  apre- 
sentar em  tempo  a V.  Excia.  um  officio  datado  de  14  de  Dezembro 
de  1928  e assignado  também  por  aquelle  meu  illustre  collega. 

2 — Declarei,  no  referido  officio,  que  submetteria  ulterior- 
mente  a V.  Excia.  um  relatorio  dos  trabalhos  da  Commissão  das 
Estatísticas  Commerciaes,  devendo  o Snr.  Dr.  Cavalcanti  de 
Gusmão  relatar  os  trabalhos  da  Commissão  das  Estatísticas  da 
Producção . 

3 — Entretanto,  varias  circumstancias  independentes  de  minha 
vontade,  mórmente  o precário  estado  de  minha  saude  que  me 
forçou  a delicada  intervenção  cirúrgica,  impediram-me  de  cumprir 
immediatamente  aquelle  dever. 

4 — Tenho  hoje  a honra  de  submetter  á elevada  apreciação 
de  V.  Excia.  o incluso  papel  com  uma  noticia  do  conjuncto  da 
obra  realizada  pela  alludida  Conferencia,  um  relatorio  dos  trabalhos 
da  Commissão  das  Estatísticas  Commerciaes  e uma  rapida  infor- 
mação das  disposições  geraes  da  Convenção  adoptada  em  14  de 
Dezembro  de  1928. 

5 — Dei  a minha  assignatura  a esse  acto  internacional  per- 
suadido de  que  o nosso  pãiz  está  apparelhado  para  assumir  os 
compromissos  que  delle  decorrem.  Convenceu-me  disso  o exame  atten- 
to.dos  profícuos  trabalhos  de  estatística  economica  realizados  pelo 
eminente  Doutor  Bulhões  Carvalho,  assim  como  da  magnifica 
Estatística  do  Commercio  Exterior  do  Brazil  preparada  sob  a pro- 
vecta  direcção  do  eminente  Doutor  LÉo  de  Affonseca  Junior. 

6 — Estou  certo  de  que  haverá  necessidade  de  completar 
alguns  dados  estatísticos  ou  de  modificar  a apresentação  de  outros 
que  já  colligimos.  Considerando,  todavia,  a importância  da  obra 
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que  se  tem  em  vista  e o interesse  do  Brazil  não  só  em  possuir  esta- 
tisticas  comparáveis  ás  dos  demais  paizes  como  em  collaborar  n’um 
movimento  internacional  de  incontestável  alcance  pára  o progresso 
scientifico,  ouso  esperar  que  o Governo  da  Republica  approve  a 
attitude  dos  seus  Delegados. 

Exprimindo  novamente  a V.  Excia.  os  meus  profundos  agra- 
decimentos pela  honrosa  missão  que  V.  Excia.  se  dignou  me  con- 
fiar, prevaleço-me  do  ensejo  para  reiterar  a V.Excia.,  Senhor 
Ministro,  os  protestos  da  minha  respeitosa  consideração. 


(a)  J.  A.  Barboza-Carneiro. 


SUMMARIO 


I INTRODUCÇÃO  . 

I — A utilidade  e o alcance  da  obra  da  Conferencia. 

I II  — Os  trabalhos  da  Commissão  das  Estatisticas  Commerciaes. 

^ ' III  — Constituição  de  um  Comité  Internacional  de  peritos  estatisticos. 
^ Disposições  geraes  da  Convenção. 


A CONFERENCIA  INTERNACIONAL  RELATIVA  ÁS  ESTATÍSTICAS  ECONÔMICAS 


Relatorio  do  Delegado  do  Brazil  J.  A.  BARBOZA-CARNEIRO,  Addido  Commercial  em  Londres,  Membro  do 
Comité  Economico  da  Sociedade  das  Naçies. 


7^;^  j INTRODUCÇAO 

No  dia  26  de  Novembro  de  1928  foi  aberta  em  Genebra  uma 
Conferencia  diplomática  convocada  pelo  Conselho  da  Sociedade 
das  Nações  para  elaborar  uma  convenção  internacional  relativa  ás 
estatisticas  econômicas.  A Conferencia  reuniu-se  na  séde  da  Secre- 
taria' da  Sociedade  das  Nações,  sob  a Presidência  do  Senhor  Wil- 
LIAM  Rappard,  Professor  de  Finanças  da  Universidade  de  Genebra 
e Director  do  Instituto  de  Altos  Estudos  Internacionaes . 

Como  se  tratava  de  realizar  uma  obra  mundial,  o Conselho 
da  Sociedade  das  Nações  não  limitou  o convite  aos  Estados 
Membros  dessa  Associação,  enviou-o  a todos  os  paizes;  assim  é 
que,  das  42  delegações  officiaes  presentes  á reunião,  7 represen- 
tavam os  seguintes  Estados  estranhos  á S.  d.  N.: 

Brazil,  Egypto,  Equador,  Estados-Unidos  da  America,  México, 
Turquia,  União  das  Republicas  Soviéticas  Socialistas. 

Foram  também  convidadas  e mandaram  delegados,  a titulo 
consultivo,  as  seguintes  Instituições  internacionaes: 

Instituto  Internacional  de  Agricultura;  Camara  de  Commercio 
Internacional;  Comité  Economico  da  Sociedade  das  Nações;  Sub- 
Comité  de  peritos  para  a unificação  da  nomenclatura  aduaneira, 
Organização  das  Communicações  e do  Transito  da  Sociedade  das 
Nações. 

Das  42  Delegações  officiaes,  25  representavam  a Europa,  10  o 

Continente  Americano,  5 a Asia  e 2 a África. 

O Governo  Brazileiro  designou  dois  delegados,  o auctor  deste 

relatorio,  ;.  A.  Barboza-Carneiro,  Addido  Commercial  em  Lon- 
dres, e o Ulmo.  Snr.  Dr.  Antonio  Cavalcanti  Albuquerque  de 
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Gusmão,  mui  digno  Chefe  de  Secção  da  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística. Os  delegados  brazileiros  foram  presentes  a todas  as 
sessões . 

A Conferencia  dividiu-se  em  duas  grandes  Commissões:  das 
estatísticas  da  producção  e das  estatisticas  commerciaes. 

Essas  Commissões  repartiram  o trabalho  entre  algumas  sub- 
commissões . 

A Commissão  das  estatisticas  da  producção  foi  presidida  pelo 
primeiro  delegado  americano  Sr.  E.  Dana  Durand. 

O Brazil  esteve  representado  nessa  Commissão  pelo  delegado 
Dr.  Cavalcanti  de  Gusmão. 

A Commissão  das  estatisticas  commerciaes  foi  presidida  pelo 
prof.  Dr.  Ernst  Wagemann,  primeiro  delegado  da  Allemanha;  re- 
presentou o Brazil  o delegado  Barboza-Carneiro  . 

Este  presidiu  a sub-commissão  encarregada  do  exame  das 
estatisticas  do  commercio  exterior  e,  na  sua  qualidade  de  membro 
do  Comité  Economico  da  Sociedade  das  Nações,  fez  parte  da  Com- 
missão da  Mesa,  á qual  coube  a-  direcção  geral  dos  trabalhos  da 
Conferencia . 

Foram  relatores  geraes:  da  Commissão  das  Estatisticas  da 
producção  o Senhor  Gunnar  Jahn  e da  Commissão  das  Estatis- 
ticas Commerciaes  o professor  Armand  Julin. 

Serviu  de  base  ás  deliberações  da  Conferencia  um  ante- 
projecto  de  Convenção  e de  Recommendações  preparado  pelo  Comité 
Economico  da  Sociedade  das  Nações  em  collaboração  com  o Ins- 
tituto Internacional  de  Estatística,  o Instituto  Internacional  de 
Agricultura  e a Camara  Internacional  de  Commercio. 

Esse  ante-projecto  foi  em  tempo  submettido  á apreciação  de 
todos  os  Governos  convidados. 

A Conferencia  terminou  os  trabalhos  no  dia  14  de  Dezembro, 
tendo  adoptado  uma  Convenção  formada  de  18  artigos,  um  Pro- 
tocollo  de  Assignatura  onde  se  acham  consignadas  as  excepções 
em  beneficio  de  alguns  Estados,  6 annexos  e um  Acto  final. 

Essas  resoluções  acham-se  publicadas  pela  Secretaria  da  Socie- 
dade das  Nações  (1) 

Ficou  entendido  entre  o auctor  deste  relatorio  e o Sr.  Caval- 
canti DE  Gusmão  que  este  apresentaria  ao  Governo  um  relatorio 
■dos  trabalhos  da  Commissão  das  Estatisticas  da  Producção. 

Nas  linhas  que  se  seguem,  haverá  apenas  uma  apreciação  de 
conjuncto  da  obra  da  Conferencia,  uma  noticia  dos  trabalhos  da 


(l)  Um  volume  in  de  80  pagina?,  sob  o numero  C 606  (1)  M 184’  (1)  1928  II. 
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Commissão  de  estatísticas  commerciaes  e da  actuação  do  delegado 
brazileiro  nessa  Commissão  e uma  breve  informação  das  disposiçõss 
geraes  da  Convenção  adoptada  em  14  de  Dezembro  de  192S. 

I 

A UTILIDADE  E O ALCANCE  DA  OBRA  DA  CONFERENCIA 

O objectivo  da  reunião  internacional  de  Novembro- Dezembro 
de  1928  acha-se  claramente  indicado  no  preambulo  do  seu  prin- 
cipal acto,  isto  e a Convenção,  onde  se  lê:  “ser  importante  dispôr 
de  estatísticas  indicando  a situação  e o movimento  economico  do  mundo 
ein  seu  conjuncto  e nos  diversos  paizes  e estabelecer  taes  estatísticas 
em  bases  que  permitiam  a sua  comparabilidade” . 

Assim,  pois,  0 objectivo  é duplo:  estimular  a confecção  e a 
publicação  de  estatísticas  da  vida  economica  dos  paizes,  e adoptar 
certos  methodos  uniformes  de  pesquisas  e de  apresentação  de  taes 
estatísticas  que  permittam  as  comparações  intemacionaes . 

Ora,  para  obter  uma  estatística  da  economia  mundial  esta- 
belecida segundo  princípios  unitários,  conforme  o voto  formulado 
pela  Conferencia  de  Gênova  de  Maio  de  1922,  faz-se  mistér  attehder 
a duas  condições : por  um  lado,  é indispensável  que  todos  os  paizes 
componentes  da  economia  mundial  possuam  serviços  de  estatis- 
tica  capazes  de  fornecer  os  dados  solicitados  e,  por  outro  lado,  é 
essencial  que  haja  um  aceordo  geral  entre  esses  diversos  serviços,  não 
sómente  sobre  os  factos  economicos  que  se  pretende  registrar, 
mas  também  sobre  os  methodos  a applicar  para  proceder  á notação 
desses  factos.  Os  obstáculos  a vencer  são  numerosos  e por  isso  seria 
demasiada  ambição  querer  attingir  immediatamente  o objectivo 
que  se  tem  em  vista. 

A Convenção  adoptada  pela  Conferencia  e immediatamente 
assignada  por  24  Delegações  é interessante  sob  o tríplice  aspecto 
do  direito  internacional,  das  relações  econômicas  entre  os  vários 
paizes  e das  próprias  estatisticas  econômicas.  Não  é propriamente 
o primeiro  ajuste  internacional  sobre  estatistica,  pois  existe  o pre- 
cedente da  Convenção  de  Bruxellas  de  1913  relativamente  á classi- 
ficação de  mercadorias  nas  estatisticas  do  commercio  exterior,  mas, 
não  só  a matéria  contida  no  acto  de  1928  é muito  mais  importante, 
como  o proposito  desse  acto  é muitissimo  mais  audacioso.  E verda.de 
que  a Convenção  não  se  òccupa  de  todas  as  partes  da  estatistica 
economica:  não  trata,  por  exemplo,  das  estatisticas  do  trabalho, 
nem  das  finanças,  neni  dos  transportes.  Estabelece,  entretanto, 
regras  communs  a serem  applicadas  na  compilação  de  estatisticas 
do  commercio  internacional  e contem  o compromisso  formal  por 
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parte  dos  Estados  contractantes  de  publicarem,  em  intervallos 
fixos,  varias  classes  de  estatísticas  relativas  a transacções  que  se 
limitam  exclusivamente  ao  âmbito  nacional.  A Convenção  reco- 
nhece assim,  explicitamente,  a interdependencia  das  economias 
nacionaes  e da  prosperidade  geral;  além  disso,  ella  registra  a cons- 
tatação por  parte  dos  Governos  e dos  especialistas  nos  assumptos 
agrícolas,  industríaes  e commerciaes,  da  necessidade  de  estatísticas 
adequadas  para  a direcção  racional  dos  negocios. 


Todo  compromisso  internacional  da  natureza  do  Acto  da  i 

Conferencia  de  1928  póde  apresentar  o perigo  de  ser  por  si  mesmo  J 

uma  especie  de  freio  do  progresso  além  do  ponto  attingido.  Afim  I 

de  evitar  esse  escolho,  especialmente  grave  em  se  tratando  de  um  : J 

contracto  que  obriga  as  partes  a fornecerem  apenas  um  minimum  .9 

de  informações,  foi  prevista  a constituição  de  um  Comité  technico  ■ j 
internacional  para  continuar  o trabalho  encetado  pela  Conferencia.  Â 

A Convenção  implica:  - J 

1)  a obrigação  de  publicar  certas  classes  de  estatísticas,  quer  ? 

em  ■ períodos  determinados,  quer  em  períodos  á escolha  das  partes  jj 

contractantes ; ■ ‘'l 

2)  o compromisso  formal  de  adoptar  certos  princípios  a serem  -4 

observados  na  compilação  das  estatísticas  relativas  ao  commercio  ‘3 
internacional;  1 

3)  a acceitação  de  certos  princípios  a serem  observados  na  | 

compilação  das  estatísticas  da  pesca,  da  producção  mineral,  dos  \ 

Índices  da  actividade  industrial  e dos  recenseamentos  da  producção  ^ 

industrial  e agrícola;  Í 

4)  a nomeação  pelo  Conselho  da  Sociedade  das  Nações  de 
peritos  internacionaes,  cuja  missão  consistirá  em  indicar  quaes  as  í 
medidas  a serem  adoptadas  pelos  Governos  para  a consecução  ^ 
de  novos  progressos; 

5)  a possibilidade  da  convocação  de  uma  Conferencia  de  revisão. 

Além  disso,  no  Acto  final  da  Conferencia  encontra-se  uma  ■ 

interessante  suggestão  relativa  á immediata  melhoria  da  compara-  ^ 

bilidade  das  estatísticas  de  certos  paizes  cuja  estructura  economica,  , 
mais  trabalhada  e mais  complexa,  exige  maior  detalhe  do  que  a • 
da  maioria  das  partes  contractantes.  i 

Assim,  pois,  a Convenção  é pro^essiva.  Ella  constitue  um  j 
incentivo  para  os  paizes  que  actúalmente  não  fornecem  a totalidade  í 
de  estatísticas  exigidas  pelo  programma  minimo.  \ 

A ratificação  desse  acto  internacional  acarretará  para  elles  ;j 
a obrigação  de  preencherem  tal  lacuna. 

■ "J. 


I 
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A Convenção  não  se  limita,  entretanto,  a ser  progressiva,  6 
também  elastica.  A sua  applicação  é gradual,  conforme  as  classes 
de  estatísticas  e a organização  economica  de  tal  ou  qual  paiz. 

Em  se  tratando,  porem,  das  estatísticas  do  commercio,  é abso- 
luta a dupla  obrigação  de  fornecer  as  cifras  e de  applicar  os  prin- 
cípios indicados  para  a respectiva  compilação.  Essa  exigencia  explica- 
se  facilmente:  não  só  as  estatísticas  commerciaes  existem  em  quasi 
todos  os  paizes,  como  traduzem  transacções  cujo  caracter  é pre- 
cisamente internacional. 

O quadro  estatístico  que  as  partes  contractantes  se  compro- 
mettem  a publicar  é,  em  suas  linhas  geraes,  extremamente  simples. 
Comprehende  as  populações  occupadas,  a terra  ou  os  estabele- 
cimentos onde  essas  populações  trabalham,  os  productos  da  sua 
actividade,  o inter-cambio  internacional  desses  productos  e as 
variações  dos  preços  pelos  quaes  as  mercadorias  são  vendidas. 
Entretanto,  esse  minimum  tão  modesto  suppõe  a existência  ou  a 
montagem  de  um  importante  apparelho  administrativo.  .Ora, 
muitas  Nações  não  se  podem  comprometter  actualmente  a effectuar 
as  despesas  que  decorrem  da  creação  de  taes  serviços.  Eis  porque 
a obrigação  é gradual. 

Ha  compromisso  expresso  de  preparar  e publicar  boletins 
estatísticos  da  população  conforme  as  profissões,  pelo  menos  uma 
vez  cada  decãda;  mas,  não  ha  obrigação  de  proceder  ao  primeiro 
recenseamento  n’um  determinado  anno.  A Convenção  exige  a 
publicação  annual  da  estatística  da  superfície  das  culturas  e das 
qualidades  das  colheitas  respectivas,  da  estatística  mensal  ou  pelo 
menos  annual  da  producção  e da  fundição  de  vários  minérios  e 
metaes,  comtanto  que  a exploração  dessas  matérias  tenha  uma 
certa  importância  para  a economia  nacional;  das  estatísticas  men- 
saes  e annuaes  da  quantidade  e do  valor  das  importações  e expor- 
tações, das  estatísticas  das  entradas  e sahidas  de  navios  nos  portos 
nacionaes  e,  emfim,  a publicação  mensal  de  numeros-indices  dos 
preços  por  atacado  e trimensal  dos  preços  a varejo. 

As  partes  contractantes  deverão  proceder  a recenseamentos 
annuaes  das  principaes  especies  de  animaes  e levantar  periodica- 
mente estatísticas  das  florestas,  caso  a producção  nacional  de 
madeira  seja  importante.  Cumpre  observar,  todavia,  que  o gráo 
de  detalhe,  de  especificação  dessas  estatísticas  é deixado  ao  inteiro 
arbitrio  de  cada  Governo. 

A obrigação  de  estabelecer  a estatística  da  pesca  só  existe 
para  os  paizes  onde  essa  industria  fôr  importante  e achar  se  or 
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ganizada  (1).  Nesse  caso,  a estatística  deverá  indicar  as  quantidades 
da  pesca  marítima,  o numero  e a nacionalidade  das  embarcações, 
assim  como  o numero  de  pessoas  empregadas  nessa  industria. 

Ha  uma  estipulação  relativa  ao  recenseamento  dos  estabele- 
cimentos industriaes  (e  possivelmente  dos  estabelecimentos  com- 
merciaes);  tal  inquérito  deverá  comprehender  o numero  de  pessôas 
empregadas  (especificando  o sexo)  ,a  força  motriz,  etc.,  mas  ainda, 
nesse  caso,  cada  Governo  tem  a liberdade  de  fixar  elle  mesmo 
a data  exacta  em  que  taes  investigações  serão  feitas. 

Emfim,  ha  um  compromisso  geral  não  só  de  fornecer  informações 
estatísticas  da  producção  industrial  e indices  dessa  actividade,  como 
de  levantar  recenseamentos  periódicos  da  agricultura  nas  bases  pro- 
postas pelo  Instituto  Internacional  de  Agricultura. 

A Convenção  contem,  pois,  uma  especie  de  programma  minimo, 
immediato,  que  é obrígatorio  para  todas  as  Partes  Contractantes, 
mas  que  póde  ser  executado  com  maior  ou  menor  rapidez. 


As  differenças  mencionadas  são,  com  effeito,  necessárias, 
porque  algumas  estatísticas  não  têm  quasi  nenhum  interesse  para 
os  paizes  de  organização  economica  incipiente,  ou  porque  dependem 
da  existência  de  tal  ou  qual  industria,  como  acontece,  por  exemplo, 
no  caso  das  estatísticas  florestaes.  Por  outro  lado,  se  a Convenção 
fosse  restrícta  ao  minimo  absoluto,  as  Nações  industriaes  mais 
desenvolvidas  não  teriam  nenhum  incentivo  para  adoptar  pro- 
videncias de  alcance  maior  do  que  as  que  se  acham  em  vigor. 

A Convenção  exige  das  partes  contractantes  que  alarguem 
o campo  das  suas  investigações  estatísticas  á medida  que  augmentar 
a sua  riqueza,  á medida  que  a respectiva  industria  se  expandir  e 
que  a sua  organização  eeonomica  tornar-se  mais  complexa : a exacti- 
dão,  a frequência  e a minúcia  das  estatísticas  de  um  paiz  serão, 
pois,  em  proximo  futuro,  uma  valiosa  expressão  do  seu  estatuto 
economico . 


A questão  das  estatísticas  industriaes  preoccupou  naturalmente 
a Conferencia.  Tres  annexos  são  dedicados  aos  princípios  que  a 
Convenção  declara  serem  as  directrizes  para  futuros  progressos. 
O annexo  n.  III  refere-se  ás  estatísticas  mineraes  e metallurgicas; 
elle  basea-se,  sobretudo,  nas  recommendações  apresentadas  pela  Ga- 
mara de  Commercio  Internacional.  O annexo  n.  IV  é relativo  aos 


(1)  o protocollo  'la  Convenção  registra  uma  excepção  a favor  do  Brazil  ciuanto  á obrigação 
de  fornecer  estatisticas  da  pesca. 
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recenseamentos  da  producção  industrial  e o numero  V aos  indices 
da  actividade  industrial.  Todos  tres  têm  isto  de  comrnum  que 
tratam  do  quadro,  da  frequência  das  estatisticas  e das  questões 
de  methodo. 

A applicação  dos  principios  não  é obrigatória  de  uma  maneira 
rígida  ou  completa.  Mas,  nem  por  isso  se  deve  perder  de  vista  a 
importância  da  observação  de  taes  regras  para  obter  a compara- 
bilidade  das  estatisticas.  Note-se  que  os  principios  que  se  encontram 
no  annexo  relativo  ás  estatisticas  dos  minérios  e da  metallurgia 
já  se  acham  consagrados  pelos  leaders  da  industria;  elles  constituem, 
pois,  um  conjuncto  de  regras  detalhadas  que  se  têm  revelado . per- 
feitamente exequiveis . 

Convem  dizer,  entretanto,  que  apezar  das  estatisticas  indus- 
triaes  terem  merecido  especial  attenção,  absorvido  muito  tempo 
da  Conferencia  e terem  sido  objecto  de  numerosos  documentos, 
os  resultados  alcançados  nesse  ramo  das  estatisticas  económicas 
constituem  apenas  um  primeiro  passo.  No  Acto  final  da  Con- 
ferencia encontra-se  uma  recommendação  especial  sobre  os  pro- 
gressos que  convem  realizar  a esse  respeito. 


As  resoluções  relativas  ao  commercio  internacional  são  muito 
mais  do  que  um  primeiro  passo.  As  regras  adoptadas  são  obriga- 
tórias. Quasi  todos  os  obstáculos  que  têm  difficultado  a com- 
parabilidade  internacional  foram  removidos.  Ha,  com  effeito, 
apenas  dois  problemas  importantes  que  a Conferencia  não  abordou. 

Vejamos,  em  primeiro  lugar,  a obra  realizada. 

As  principaes  causas  das  divergências  que  se  notam  nas  esta- ' 
tisticas  do  commercio  de  circumscripções  estatisticas  independentes 
provêm:  1°  das  differenças  de  definição  das  expressões  “importa- 
ções” e “exportações”;  2°  das  differenças  de  concepção  das  .cir- 
cumscrípções  e dos  períodos  a que  se  relacionam  as  estatisticas; 
3°  das  differenças  de  systemas  de  avaliação  ou  unidades  de  medidas 
empregadas;  4°  da  differença  de  classificação  das  mercadorias  tro- 
cadas assim  como  da  classificação  dos  paizes  entre  os  quaes  o com- 
mercio é effectuado.  Todas  essas  difficuldades  foram  vencidas  com 
excepção  das  duas  ultimas. 

Actuálmente  as  estatisticas  do  commercio  mundial  podem  ser 
divididas  em  dois  grupos:  as  que  se  basêam  no  systema  continen- 
tal e as  que  assentam  no  systema  anglo-saxonio.  Segundo  o systema 
continental,  quando  inteiramente  applicado,  estabelecem-se  duas 
listas:  uma  contendo  o que  se  chama  commercio  especial,  e a 
outra  commercio  geral . 
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As  importações  especiaes  consistem  em  mercadorias  que  entram 
no  paiz  para  serem  consumidas  e as  exportações  especiaes  são  as 
das  mercadorias  que  sahem  do  paiz,  quer  sejam  produetos  nacionaes, 
quer  tenham  sido  nacionalizadas  por  um  tratamento,  ou  quer  tenham 
sido  importadas  n’uma  data  bastante  anterior  para  o consumo 
nacional. 

Por  importações  ou  exportações  “geraes”  entendem-se  as  mer- 
cadorias quaesquer  que  entram  ou  sahem  do  paiz. 

O systema  anglo-saxonio  consiste  em  só  indicar  as  importa- 
ções geraes  e em  dividir  as  exportações  em  exportações  de  pro- 
duetos nacionaes  e re-exportações  de  produetos  estrangeiros . 

As  importações  “geraes”,  deduzidas  as  re-exportações,  são,  pois, 
grosso  modo,  isto  é,  com  pouca  precisão,  comparáveis  com  as  importa- 
ções especiaes,  e as  exportações  (deduzidas  as  re-exportações) 
comparáveis  com  as  exportações  especiaes. 

Entretanto,  convem  notar  que  numerosas  modificações  desses 
dois  systemas  estão  hoje  em  vigor.  Os  resultados  obtidos  da  appli- 
cação  de  um  ou  outro  systema  dão  lugar  a grandes  variações , con- 
formé  é considerado  o commercio  do  transito. 

A Conferencia,  baseando-se  nas  recommendações  do  Insti- 
tuto Internacional  de  Estatística, incluídas  pelo  Comité  Economico 
da  Sociedade  das  Nações  no  ante-projecto  de  Convenção,  decidiu 
não  tentar  um  amálgama  dos  dois  systemas,  mas  definir  com  cui- 
dadosa precisão  as  expressões;  commercio  geral  e especial,  expor- 
tações e re-exportações  e commercio  de  transito  directo  e indirecto. 

Resolveu  também  não  admittir  nenhuma  discrepância  de  um 
ou  de  outro  dos  dois  systemas  basieos  e tornar  mais  vasto  o campo 
das  estatísticas  commerciaes , de  maneira  a cobrir  toda  a superfície 
de  cada  paiz  em  que  as  mercadorias  são  compradas,  vendidas  ou 
armazenadas,  ou  por  onde  passam  em  transito. 

Os  princípios  adoptados  deverão  permittir  o máximo  de  com- 
parabilidade  possivel,sem  o amálgama  dos  dois  systemas;  terão 
ainda  como  consequência  a obtenção  de  estatísticas  relativas  ao 
transito  de  mercadorias  através  de  qualquer  parte  do  território 
dos  paizes  commerciantes . 

Um  grave  defeito  das  estatísticas  actuaes  consiste  na  falta 
de  informações  relativas  aos  portos  francos  e zonas  francas.  Esses 
districtos  estão  agora  expressamente  incluídos  nas  áreas  das  esta- 
tísticas commerciaes. 


O problema  da  avaliação  do  valor  das  mercadorias  apresentou 
difficuldades  semelhantes  ás  que  acabo  de  mencionar.  Quasi  todos 
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OS  paizes  avaliam  as  suas  importações  C.  I.  F.  e as  suas  exportações 
F.  O.  B.  Alguns  Estados,  entretanto,  que  sujeitam  as  importações 
a direitos  “ad  valorem”,  fazem  as  avaliações  com  objectivos  fiscaes 
e indicam  na  estatistica  da  importação  os  valores  no  paiz  de  pro- 
veniência das  mercadorias.  Ora,  o uso  dos  valores  C.  I.  F.  para 
as  importações  é scientificamente  preferível.  Foi,  todavia,  impos- 
sivel  á Conferencia  insistir  em  que  os  Governos  que,  em  virtude 
da  respectiva  legislação  fiscal , são  forçados  a avaliar  grosseiramente 
o equivalente  aos  valores  F.  O.  B.,  se compromettessem  a proceder 
a uma  segunda  avaliação.  Houve  uma  transacção  segundo  a qual 
os  valores  declarados  C.  I.  F.  para  a importação  e os  valores  decla- 
rados F.  O.  B.  para  a exportação  devem  ser  usados  em  regra  geral. 

Entretanto,  se  devido  ao  systema  fiscal,  uma  tal  pratica  fôr 
inexequivel,  poderão  ser  usados  outros  methodos.  E’  provável  que 
numerosos  paizes  indicarão  os  valores  das  mercadorias  na  sua 
própria  fronteira,  e que  aquelles  que  dão  os  valores.no  estrangeiro, 
para  a importação,  corrigirão  subsequentemente  as  cifras  de  maneira 
a se  conformarem  com  a pratica  do  resto  do  mundo.  Em  todos  os 
casos , os  direitos  de  importação  deverão  ser  excluidos  e os  impostos 
sobre  a exportação  deverão  ser  incluidos  nas  estatisticas. 

Ha  ainda  um  certo  numero  de  paizes  que  mantêm  o sygtema 
de  avaliação  official;  ora,  como  é sabido,  esse  systema  pouco  se 
approxima  da  realidade ; é , pois , muito  conveniente  para  a compa- 
rabilidade  das  estatisticas  commerciaes  que  todos  os  paizes  adoptem 
o systema  do  “valor  declarado” , e nesse  sentido  se  pronunciou  a 
Conferencia . 

Afim  de  permittir  a comparação  entre  as'  cifras  do  volume 
das  mercadorias  que  concorrem  no  intercâmbio  commercial,  quando 
as  quantidades  são  expressas  em  medidas  outras  do  que  o peso, 
dever-se-á  avaliar  o peso  médio  de  cada  unidade  (ou  seu  múlti- 
plo) da  mercadoria  assim  medida. 

A comparabilidade  no  tempo  acha-se  assegurada  pela  obrigação 
de  adoptar  para  todos  os  casos  o anno  civil  e os  mezes,  sem,  todavia , 
excluir  outros  períodos. 

Vários  artigos  tratam  de  certas  estatisticas  de  importância 
secundaria,  taes  como  a do  combustivel  para  uso  dos  navios,  as 
provisões  de  bordo,  etc..  Um  artigo  especial  determina  que  o ouro 
seja  indicado  sob  tres  rubricas:  ouro  amoedado,  ouro  em  barras 
(na  fórma  admittida  nas  transacções  inter-bancariasj)  e ouro  sob 
outras  fôrmas.  Essa  é a unica  obrigação  relativamente  á classifi- 
cação de  mercadorias.  Tal  questão  foi , de  facto , deliberadamente 
evitada  sob  o pretexto  de  que  a classificação  da  estatistica  com- 
mercial é normalmente  baseada  na  classificação  da  tarifa  aduaneira. 


assumpto  actualmente  estudado  por  um  Comité  especial  da  Socie- 
dade das  Nações.  A Conferencia  limitou-se,  por  isso,  a recommendar 
que,  quando  o trabalho  da  nomenclatura  aduaneira  achar-se  suf- 
ficientemente  adeantado,  o Comité  de  peritos  proponha  uma  no- 
menclatura minima  para  fins  estatisticos;  ate  que  isso  se  realize, 
continuará  em  vigor  a nomenclatura  adoptada  pela  Convenção 
de  Bruxellas  de  1913. 

O outro  problema  importante  acima  mencionado,  que  não 
foi  resolvido,  é o da  classificação  das  mercadorias  segundo  os  paizes 
de  origem  ou  de  destino.  Essa  é indubitavelmente  a mais  difficil 
de  todas  as  questões  relativas  á compilação  das  estatísticas  com- 
merciaes.  Actualmente,  algumas  estatísticas  da  importação  e da 
exportação  indicam  o paiz  de  consignação,  outras  o paiz  da  ultima 
proveniência  e o destino,  outras,  emfim,  os  paizes  de  venda  e de 
compra.  Mas  a comparação  é impossível  quando  um  paiz  classifica  as 
suas  exportações,  não  segundo  os  paizes  de  consignação,  mas 
segundo  os  paizes  que  elle  presume  deverem  receber  por  ultimo 
as  mercadorias  exportadas.  A completa  comparabilidade  seria  obtida 
pela  adopção  universal  da  indicação  do  paiz  de  consignação. 

Acontece,  porém,  que  alguns  paizes  gravam  a mercadoria  im- 
portada com  impostos  differenciaes , conforme  a respectiva  origem , e 
por  isso  precisam  conhecer  o paiz  de  primeira  proveniência. 

E’  claro  que  os  systemas  actualmente  em  vigor  não  resultam 
de  um  méro  acaso,  mas  foram  adoptados  porque  pareciam  mais 
convenientes  ás  circumstancias  particulares  de  tal  ou  qual  paiz. 
Entretanto,  em  muitos  casos,  as  condições  mudaram  e o systema 
applicado  poderia  ser  vantajosamente  modificado.  Mas,  uma  tal 
mudança  acarreta  uma  quebra  da  continuidade  das  informações 
fornecidas  e nenhum  Governo  ousa  tomar  essa  responsabilidade 
sem  uma  justificação  muito  solida. 

Afim  de  resolver  essas  difficuldades,  ficou  decidido  que  cada 
paiz  contractante  preparará,  relativamente  a um  periodo  de  doze 
mezes  consecutivos,  quadros  estatisticos  da  importação  e da  expor- 
tação de  um  certo  numero  de  artigos,  segundo  cada  um  dos  tres 
systemas  de  classificação  actualmente  empregados. 

Haverá , pois , uma  experiencia  decisiva  desses  systemas  e é 
possivel  que  se  obtenha  assim  um  consensus  cmnium  a favor  de  um 
delles.  Essa  resolução  mostra  mais  uma  vez  o caracter  evolutivo 
do  acto  internacional  de  Novembro  - Dezembro  de  1928. 


A Convenção,  .por  modesta  que  .seja,  constitue,  sem  duvida, 
um  progresso  no  sentido  da  comparabilidade  internacional  das  es- 
tatísticas económicas.  Tal  objectivo  só  poderá,  entretanto,  ser  at- 
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I tingido  se  a obra  da  Conferencia  de  Genebra  fôr  continuada  com 

f tenacidade,  quer  no  interior  de  cada  paiz,  quer  intemacionalmente. 

1 Persuadidos  da  conveniência  para  o Brazil  em  adherir  a esse 

acto  internacional,  os  delegados  brazileiros  assignaram-no  ad- 
referendum.  (1) 

í II 

S- 

OS  TRABALHOS  DA  COMMISSÃO  DAS  ESTATÍSTICAS  COMMERCIAES 

»■  A Commissão  empregou  doze  sessões  plenarias  no  exame  das 

f;  seguintes  partes  do  ante-projecto  do  Comité  Economico : estatísticas 
j ■ do  commercio  exterior  e marítimo  j commercio  especial  e commercio 
; geral;  valores  declarados;  valores  /.  o.  b.  e c.  i.f. ; indicação  dos  paizes 
de  origem  e de  destino ; importações  e exportações  de  ouro ; provi- 
h sões  de  carvão  a bordo  dos  navios;  importações  e exportações  a 
serem  excluídas;  estatísticas  das  pessôas;  mercadorias  á ordem; 
!.  numeros-indices  dos  preços;  período  a que  se  referem  as  estatísticas; 
nomenclatura  estatística;  lista  dos  paizes. 

Estatística  do  commercio  ,exterior  — O ante-projecto  do 
artigo  relativo  a essas  estatísticas  determinava  quê  cada  parte 
i contractante  as  publicasse  annual  e mensalmente.  Cumpria  escla- 
t recer  dois  pontos:  1°  — o prazo  de  publicação  das  estatísticas  men- 

y..  saes;  2°  — se  a referencia  era  a estatísticas  completas  ou  a resumos. 

[O  delegado  britannico  manifestou  a opinião  de  que  se  deveria 
restringir  a obrigação  de  maneira  a que  a publicação  só  devesse 
ser  feita  quando  as  cifras  tivessem  uma  importância  “significativa”, 
i:  Essa  proposta  deu  ensejo  a um  interessante  debate  entre  o seu 

auctor  e os  delegados  belga,  francez,  rumaico,  polonez,  americano, 
hollandez  e brazileiro.  A delegação  rumaica  suggeríu  que  a obri- 
gação só  fosse  expressa  quanto  á publicação  das  estatísticas 
commerciaes;  e relativamente  ás  estatísticas  mensaes  cada  pa-iz 
as  publicaria  “se  possível”.  O delegado  do  Brazil  apoiou  essa 
emenda,  declarando,  todavia,  que  não  pretendia  absolutamente 
enfraquecer  a Convenção;  lembrou  que  o Brazil,  embora  publique 
as  estatísticas  mensaes  do  commercio  exterior,  o faz  resumidamente 
e devido  á extensão  do  território  e á deficiência  dos  meios  de  com- 
municação,  em  alguns  casos,  etc., essa  publicação  não  é feita  imme- 
diatamente,  no  fim  de  cada  mez,  mas  só  quando  passado  o lapso 
de  tempo  necessário  á reunião  de  todas  as  informações. 
Além  disso,  não  é possível  publical-as  com  o mesmo  detalhe  das 


(I)  A convenção  entrará  em  vigor  iio  nonagésimo  clia  após  o recebimento  pelo  Secretario 
Geral  da  Sjcieiade  das  Nações  dos  instrumentos  de  dez  ratificações  ou  adhesões. 
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estatísticas  annuaes.  Propoz,  visto  a objecção  do  Presidente  era 
acceitar  a emenda  rumaica,  que  se  dissesse: 

“Releves  annuels  et  mensuels  résumés,  de  la  quantité  et  de 
la  valeur  des  importations  et  des  exportations” . 

O relator,  Prof.  Armand  Julin,  declarou  que,  a seu  vêr,  o 
artigo  não  exigia  identidade  entre  as  estatísticas  mensaes  e an- 
nuaes. O delegado  rumaico  insistiu  na  conveniência  de  esclarecer 
se  a publicação  das  estatísticas  mensaes  deveria  ser  immediata. 
No  caso  affirmativo,  elle  não  poderia  adherir  á proposta  do  dele- 
gado brazileiro.  Este  pronunciou-se  novamente  sobre  a necessidade 
de  tornar  bem  explicito  tal  ponto.  O relator  opinou  que  as  esta- 
tísticas mensaes  devem  ser  relativas  a um  mez  dado,  não  signifi- 
cando isso  que  devam  ser  publicadas  immediatamente,  mas  dentro 
de  um  periodo  indeterminado. 

A Commissão  rejeitou  a restricção  proposta  pelo  delegado 
rumaico . 

Havendo  o delegado  britannico  communicado  que  ia  propôr 
a inserção  no  protocollo  de  uma  interpretação  sobre  o que  a Con- 
ferencia entendia  por  “releves  mensuels”,  o delegado  brazileiro  re- 
tirou a sua  emenda.  Com  effeito,  pouco  depois,  Sir  Sidney 
Chapman  suggeriu  que  tal  definição  figurasse  no  protocollo  ou  no 
Acto  final.  A Commissão  approvou  essa  proposta,  e assim  é que 
no  protocollo  encontra -sea  seguinte  interpretação: 

“II  est  entendu: 

5°  — Que  dans  les  releves  mensuels  requis  à 1’article  2-1  a). 

a)  1’énumération  des  articles  et  les  renseignements  corres- 
pondants  peuvent  être  presentes  sous  une  forme  abrégée; 

b)  les  renseignements  fournis  pour  les  cas  dans  lesquels  le 
commerce  extérieur  d’un  pays  est  relativement  peu  important 
peuvent  avoir  le  caractère  d’un  simple  résumé”. 

A estipulação  da  Convenção  não  exige,  pois,  a meu  vêr,  modi- 
ficação da  pratica  até  hoje  seguida  pela  nossa  Directoria  de  Esta- 
tística Commercial . 


Movimento  marítimo  — O ante-projecto  exigia  a publicação 
de  “relevés  mensuels” , et,  si  possihle,  trimestriels  ou  de  préférence 
mensuels,  indiquant  le  tonnage  net  des  navires  marchands  employés 
dans  le  commerce  international,  qui  entrent  dans  les  ports  nationaux 
ou  les  quiUent  en  lourd  ainsi  que  ceux  qui  entrent  ou  qui  sortent  sur 
lest  avec  spécification  des  nationalités  des  navires” . 

A delegação  . hollandeza  propoz  uma  emenda  dando  maior 
Mcance  a esse  paragrapho,  isto  é,  obrigando  as  partes  contractantes 
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a publicarem  estatísticas  de  todas  as  especies  de  transportes.  Essa 
emenda  foi  retirada  pelo  seu  auctor , que  acceitou  a seguinte  proposta 
de  Sir.  Sidney  Chapmann,  adoptada  pela  Commissão  e que  se 
encontra  no  Acto  final  da  Conferencia. 

“A  Conferencia  declara  que  a insersão.no  art.  2 — 16)  da 
Convenção,  de  certas  di.sposições  relativas  á navegação  marítima 
não  deve  ser  considerada  como  devendo  prejudicar  a conclusão, 
no  futuro,  de  um  accordo  internacional  sobre  as  estatísticas  de 
transportes”. 

O delegado  da  Polonia,  Sr.  Piekalkiewiecz  propoz  a seguinte 
recommen dação,  que  também  foi  approvada  e que  se  acha  no  Acto 
final : 

“A  Conferencia  tendó-se  inteirado  das  declarações,  segundo 
as  quaes  já  se  estão  realizando  os  trabalhos  para  a unificação  das 
estatísticas  de  transportes,  e reconhecendo  a importância  da  publi- 
cação de  taes  estatísticas  em  bases  unificadas  que  garantam  uma 
comparabilidade  tão  completa  quanto  possível,  exprime  o voto  de 
que  os  trabalhos  preparatórios  possam  ser  levados  a bom  termo 
no  mais  curto  prazo  possível,  afim  de  permittir,  n’um  proximo 
futuro,  a conclusão  de  um  accordo  internacional  a esse  respeito”. 

O Sr.  Dvolaitzky,  delegado  da  União  das  Republicas-  Sovi- 
éticas Socialistas,  havia  proposto  uma  recommendação  relativa- 
mente ás  estatísticas  de  transportes,  mas  retirou-a  e adheriu  á 
suggestão  do  delegado  britannico. 

Emfim,  a Commissão  adoptou  a seguinte  redacção  do  para- 
grapho  h do  artigo  2,  1,  posteriormente  approvada  pela  Conferencia 
e que  se  encontra  na  Convenção: 

“Relevés  annuels  et,  si  possible  trimestriels,  ou  de  préférence 
mensuels,  indiquant  le  tonnage  net  des  navires  de  chaque  nationalité 
employés  dans  le  commerce  extérieur  entrés  dans  les  ports  du  pays 
ou  sortis  de  ces  ports” . Como  se  vê,  foram  supprimidas  as  palavras; 
en  lourd  ainsi  que  ceux  qui  entrent  et  sortent  sur  lest”. 

A obrigação  imposta  pela  Convenção  não  exige  nenhuma  mo- 
dificação da  pratica  actual  da  nossa  Directoria  de  Estatística 
Commercial . 


■■ 


COMMERCIO  ESPECIAL  E COMMERCIO  GERAL Essa  questãO 

deu  ensejo  a longo  debate.  Na  opinião  do  delegado  hollandez, 
Sr  . Methorst,  a Convenção  deveria  se  referir  exclusivamente  ao 
com  mercio  especial  e recommendar  que  a estatística  do  transito  fosse 
publicada  separadamente.  O delegado  belga,  Sr.  Janssen,  apoiou 
o ponto  de  vista  hollandez.  Opinou  que  a Convenção  deveria  ter 


por  objecto  a obtenção  de  estatísticas  que  dessem  uma  idéa  clara 
das  trocas  de  mercadorias  de  cada  paiz.  Ora,  as  cifras  do  inter- 
câmbio mercantil  figuram  nas  estatísticas  do  commercio  especial 
e não  nas  do  commercio  geral.  A seu  vêr,  o transito  é puramente 
uma  questão  de  transportes,  porque,  embora  o commercio  de  tran- 
sito possa  deixar  algum  lucro  ao  paiz  por  onde  se  effectua,  não 
entra  nas  trocas  de  mercadorias  do  dito  paiz.  O delegado  francez, 
Sr.  Gayon,  declarou  apoiar  a proposta  hollandeza  por  motivos  de 
ordem  pratica.  Fez  vêr  que,  para  organizar  estatísticas  do  com- 
mercio geral,  os  serviços  de  estatísticas  não  dispõem  das  mesmas 
bases  que  possuem  para  o estabelecimento  das  estatísticas  do  com- 
mercio especial . Accentuou  que  se  fosse  possível  organizar  estatísticas 
fidedignas  do  commercio  geral,  nem  por  isso  haveria  uma  expressão 
exacta  da  situação  do  commercio  de  um  paiz  qualquer.  Suppondo, 
por  exemplo,  que  n’um  anno  dado  o commercio  da  França  se  ele- 
vasse a um  bilhão  de  francos  e representasse  800  milhões  de 
francos  do  commercio  especial  do  paiz  e 200  bilhões  do  trafico 
de  transito  proveniente  da  Suissa,  e,  no  anno  seguinte,  o valor 
das  remessas  suissas  se  elevasse  a 300  milhões  de  francos,  ao  passo 
que  o commercio  especial  francez  cahisse  a 700  milhões,  permaneceria 
o commercio  geral  da  França  na  mesma  cifra  de  1 bilhão  de  francos, 
muito  embora  seu  commercio  exterior  tivesse  soffrido  uma  accen- 
tuada  depressão.  Declarou  o Sr.  Gayon  que,  por  esse  motivo,  ha^’^a 
dois  annos  que  o Governo  francez  renunciára  á pratica  que  con- 
siste em  incluir  as  mercadorias  em  transito  nas  cifras  do  commercio 
geral.  O delegado  americano,  Mr.  Hobson,  opinou  que  nem  as 
estatísticas  do  commercio  especial,  nem  as  do  commercio  geral, 
deveriam  comprehender  as  estatísticas  do  commercio  de  transito. 
A pratica  nos  Estados-ünidos  consiste  em  estabelecer  uma  lista 
separada  para  o transito.  O delegado  suisso,  Sr.  Acklin,  declarou 
que  as  estatísticas  do  commercio  exterior  do  seu  paiz  não  com- 
prghendem  mais  o commercio  geral,  como  acontecia  outr’ora.  Na 
sua  opinião,  não  ha  nenhuma  necessidade  de  estabelecer  quaesquer 
outras  estatísticas,  além  das  do  commercio  especial,  que  lhe  parecem 
sufficientes  para  a comparabilidade  das  estatísticas  internacionaes. 
O Sr.  Duzmans,  delegado  da  Lettonia  apoiou  o ponto  de  vista 
dos  delegados  da  Hollanda,  da  Bélgica  e da  França  e insistiu  na 
necessidade  de  estatísticas  separadas  do  transito.  O Sr.  Flux, 
delegado  inglez,  declarou  que,  na  sua  opinião,  conviria  sobretudo 
definir  o que  se  entende  por  “commercio  especial”.  Em  certos 
casos,  o commercio  especial  póde  comprehender  mercadorias  que 
não  estão  sujeitas  a direitos  de  entrada  e que  escapam,  portanto, 
á fiscalização  alfandegaria  e podem  ulteriormente  ser  re-exportadas. 
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O delegado  japonez,  Sr.  Ixo,  manifestou-se  de  accôrdo  com  o 
delegado  britannico. 

Esse  debate  mostrou  a difficuldade  do  assumpto.  Foi,  pois, 
decidida  a constituição  de  uma  sub-commissão  composta  dos 
Snrs.  Ito  (Japonez),  Claessens  (Hollandez),  Gayon  (Francez), 
Janssen  (Belga)  e Flux  (Inglez),  encarregada  de  propor  uma  defi- 
nição do  commercio  especial. 

Essa  Sub-commissão  realizou  varias  sessões.  As  suas  propostas, 
discutidas  em  Commissão  plenaria,  deram  lugar  ás  resoluções 
abaixo  traduzidas  e que  se  encontram  na  parte  I do  Annexo  n.  1; 
são  as  regras  que,  segundo  a estipulação  do  artigo  3“  da  Convenção, 
devem  ser  applicadas  pelas  Partes  Contractantes  no  preparo  das 
estatísticas  do  commercio  exterior: 

“a)  Quando  os  quadros  estatisticos  do  commercip  especial  são 
organizados  separadamente  ou  parallelamente  com  os  quadros 
estatisticos  do  commercio  geral: 

“Aí  importações  especiaes  comprehenderão  todas  as  merca- 
dorias declaradas  para  o consumo  no  interior  do  território  a que 
se  referem  as  estatísticas,  assim  como  todas  as  mercadorias  decla- 
radas (nas  condições  normaes  do  regimen  da  admissão  temporária) 
e destinadas  a uma  transformação,  um  concerto  ou  um  comple- 
mento de  mão  de  obra.  A re-embalagem,  a nova  combinação  dos 
artigos  e a mistura  não  constituem  uma  transformação  ou  um  com- 
plemento da  mão  d’obra. 

“Aí  exportações  especiaes  comprehenderão  todas  as  exporta- 
ções de  mercadorias  produzidas  no  interior  do  território  estatístico 
do  paiz  ou  nacionalizadas.  Por  mercadorias  nacionalizadas,  deve-se 
entender  as  mercadorias  importadas,  postas  á livre  disposição  dos 
importadores  após  haverem  sido  pagos,  eventualmente,  os  direitos 
a que  estão  sujeitas,  ou  que  soffram  a transformação,  os  concertos 
ou  o complemento  da  mão  de  obra  que  houver  motivado  a sua 
admissão  em  franquia  temporária. 

“O  Commercio  especial  das  importações  e exportações  não  deve 
comprehender  nenhuma  parte  do  trafico  de  transito,  tal  como  se 
acha  definido  no  páragrapho  V-3°. 

“O  Commercio  geral  comprehende:  quanto  á importação,  tudo 
que  vindo  dos  territórios  exteriores  penetra  no  território  estatistico; 
quanto  á exportação,  tudo  que  sahe  do  território.  Todavia,  acham-se 
excluidas  as  mercadorias  em  transito  directo,  assim  como  as  mercado- 
rias simplesmente  baldeadas  nos  portos  sob  a fiscalização  da  alfandega. 

“Os  tráficos:— 1°  de  transito  indirecto  e 2°  de  transito  directo 
(comprehendido  neste  as  baldeações) — serão  indicados,  por  paizes, 
em  quadros  separados;  As  quantidades  dessas  mercadorias  serão 


expressas  em  peso  bruto,  e,  sendo  isso  impossível,  qualquer  outra* 
base  poderá  ser  admittida,  inclusive  a do  valor,  sob  a condição  de 
que  os  quadros  estatísticos  indiquem  os  methodos  empregados . 

“Quando  as  mercadorias  sujeitas  ao  regimen  da  admissão  tem- 
porária forem  indicadas  em  quadros  especiaes,  o valor  de  cada  cate- 
goria de  mercadorias  (segundo  o caso  — valor  originário  dos  objectos 
ou  valor  originário  além  do  valor  ajuntado  trabalho  e materiaes) 

deverá  ser  mencioado  á entrada  e á sahida. 

b)  “Quando  os  quadros  estatísticos  da  importação  visarem  apenas 
o commercio  global,  sendo  indicadas  também  as  re-exportações : 

“As  exportações  e as  re-exportações  deverão  figurar  separa- 
damente . 

“As  exportações  comprehenderão  todas  as  sahidas:  1°  de  mer- 
cadorias produzidas  no  interior  do  território  estatístico;  2°  de 
mercadorias  vindas  do  exterior  que  soffram  nesse  território  uma 
transformação,  um  concerto  ou  um  complemento  da  mão  d’obra. 

“As  re-exportações  comprehenderão  todas  as  mercadorias  im- 
portadas no  interior  do  território  estatístico  (com  exclusão  do  tran- 
sito directo  e das  mercadorias  trabalhadas  nos  portos  sob  a fiscali- 
zação da  alfandega)  e ulteriormente  exportadas  sem  haverem  rece- 
bido nenhuma  transformação  ou  concerto  e nenhum  complemento 
da  mão  d’obra.  ; 

“A  re-embalagem,  a nova  combinação  dos  artigos  e a mistura 
não  constituem  uma  transformação  ou  um  complemento  da  mão 
de  obra . 

“O  trafico  de  transito  directo  (comprehendidas  as  baldeações) 
será  objecto  de  quadros  estatísticos  separados,  organisados  nas 
condições  já  estipuladas  no  alludido  paragrapho  a. 

“Quando  as  mercadorias  submettidas  ao  regimen  da  admis- 
são temporária  forem  objecto  de  quadros  especiaes,  o .valor  de  cada 
categoria  de  mercadorias  deve  ser  indicado  nas  condições  já  esti- 
puladas no  mesmo  paragrapho  a)”. 

Eis  a definição  de  transito  já  mencionada  e que  foi  adoptada 
pela  Commissão: 

“Por  transito,  deve-se  entender  a totalidade  de  qualquer  trafico 
de  transito  directo  e indirecto.  O trafico  de  transito  directo  no 
paiz  comprehenderá  todas  as  mercadorias  que  atravessam  o 
paiz  como  fim  exclusivo  do  transporte,  sem  que  sejam  postas 
á livre  disposição  dos  importadores  ou  collocadas  no  entre- 
posto . 

“O  trafico  de  transito  indirecto  no  paiz  comprehenderá 
todas  as  mercadorias  provenientes  de  territórios  situados  fóra  do 
território  estatístico  do  mesmo  paiz,  e collocadas  em  entrepostos  ou 


em  deposites,  fictícios  ou  reaes,  pertencentes  ao  território  em  ques- 
tão, depositos  situados,  quer  no  território  alfandegario  ordinário, 
quer  nos  seus  portos  francos  ou  zonas  francas,  dos  qtiaes-são  ulte- 
riormente  exportadas  sem  que  sejam  postas  á livre  disposição  dos 
exportadores  ou  soffram  transformação,  nem  tenham  sido  objecto 
de  complemento  da  mão  de  obra,  a não  ser  para  a re-embalagem, 
a mistura  ou  uma  nova  combinação  dos  artigos”. 

Como  se  vê,  a Commissão  preferiu  deixar  a liberdade  aos 
Estados  Contractantes  quanto  ao  modo  de  registro  do  commercio 
internacional,  mas  exigiu  delles  que  indiquem  com  precisão  o me- 
thodo  adoptado . 


Valor  da  fronteira. — F.  O.B.  e C.I.  F. — O ante-projectoda 
Convenção  indicava  que  os  valores  a serem  considerados  seriam 
os  valores  da  mercadoria  posta  na  fronteira,  comprehendendo : para 
as  importações , o valor  facturado  com  o augmento  das  despesas  de 
transporte  e de  seguro  até  á fronteira;  para  as  exportações,  o valor 
franco-bordo,  no  porto,  ou  franco-wagão,  na  fronteira.  Quanto  as  im- 
portações, deveriam  ser  excluídos  os  direitos  aduaneiros,  quaesquer 
outros  impostos,  etc.  Em  se  tratando  das  exportações,  deyeriam 
ser  comprehendidos  todos  os  direitos  interiores,  taxas  de  exporta- 
ção, impostos,  etc. 

O delegado  americano,  Sr.  Hobson,  declarou  que  as  estatís- 
ticas americanas  se  basêam  nos  valores  das  mercadorias  no  estran- 
geiro..-iAs-auctoridades  americanas  poderiam  apresentar  avaliações 
annuaes  'das  despesas  de  transporte  e ■ de  seguro,  avaliações  essas 
que  permittiriam  aos  estatísticos  obterem  as  cifras  previstas  no 
ante-projecto.  Propoz  nesse  sentido  uma  emenda  deixando  ás  partes 
contractantes  a > faculdade  de  applicanem  o systema  americano^ 
sob  a condiçãa  de  publicarem  uma  avaliação  annual  do  valor  total 
das  importações  comprehendendo  o frete  e o seguro. 

O Sr.  Flux,  delegado  inglez,  apoiou  a emenda  do  Sr.  Hobson 
e declarou  que  o systema  americano  é também  usado  na  Australia, 
no  Canadá  e na  Nova-Zeelandia,  paizes  esses  que  ajuntam  10  % 
ao  valor  da  mercadoria  no  paiz  de  origem  como-  equivalente  ás 
despesas  de  transporte  ç de  seguro.  O Sr.  Riddell;  delegado  do 
Canadá,  opinou  no  mesmo  sentido.  O delegado  do  Egypto,  Henein 
Bey,  declarou  que,  a seu  vêr,  não  era  conveniente  comprehender 
nos  valores  empregados  para  fins  estatísticos  as  taxas  sobre  a expor- 
tação, por  isto  que  essas  taxas  não  são  as  mesmas  em  todos  os  paizes 
e em  alguns  nem  sequer  existem.  O Sr,  Flux  não  concordou  com 
o delegado  do  Egypto.  Chamou  a attenção  da  Commissão  para 


o risco  de  serem  comprehendidos  no  valor  da  exportação,  segundo  ãt 
redacção  do  ante-projecto,  os  impostos  de  consumo  que  em  alguns 
paizes  são  re-embolsados  por  oceasião  da  exportação.  Propoz  uma 
emenda  no  sentido  de  corrigir  essa  lacuna.  Observou  ainda  que 
deveriam  também  ser  excluidos  os  impostos  de  importação  quando 
os  mesmos  são  re-embolsados  ao  ser  re-exportada  a mercadoria. 

O Sr.  Claessens,  delegado  da  Hollanda,  declarou  que  seria  neces- 
sário prevêr  o caso  dos  paizes  que  cobram  direitos  aduaneiros 
ad-valorem ; dever-se-ia  utilizar  as  declarações  de  valor  feitas  á 
alfandega  e fazel-as  figurar  nos  quadros  estatisticos.  Nos  Paizes 
Baixos  cobra-se  um  “direito  de  estatistica”  ad-valorem,  tanto  para 
as  importações  como  para  as  exportações.  Além  disso,  lia  direitos 
de  entrada  ad-valorem.  A seu  vêr,  não  seria  conveniente  exigir  duas 
declarações  de  valor,  uma  para  fins  estatisticos,  outra  para  o paga- 
mento dos  direitos.  O Sr.  Janssen,  delegado  da  Bélgica,  mostrou 
que  na  pratica  ha  necessariamente  identidade  entre  os  valores  de- 
clarados para  a alfandega  e para  as  estatísticas.  Parecia-lhe  que 
a Convenção  causaria  uma  má  impressão  se  fizesse  allusão  á possi- 
bilidade de  um  duplo  systema  de  valores.  O Sr.  Colombo,  delegado 
da  Italia,  manifestou  a opinião  de  que  se  deve  dar  pouco  credito  aos 
valores  declarados  quando  utilizados  para  o pagamento  de  direitos 
ad-valorem.  A seu  vêr,  todos  os  paizes  que  applicam  direitos  ad- 
valorem  deveriam  adoptar  a pratica  da  Italia,  que  consiste  no 
estabelecimento  de  listas  officiaes  rectificadas  periodicamente. 
O Sr.  Claessens  insistiu  na  sua  objecção  e declarou  que,  tal  como  se 
achava  redigido,  o artigo  não  poderia  ser  applicado  na  Hollanda.  Ex- 
plicou que  ha  no  seu  paiz  tres  definições  de  valor : uma  para  as  mer- 
cadorias sujeitas  a um  direito  de  entrada,  outra  para  as  mercadorias 
que  podem  penetrar  livremente  no  paiz  e uma  terceira  para  as  expor- 
tações. N’essa  altura  do  debate,  pediu  a palavra  o delegado  do 
Brazil,  que  se  manifestou  nos  seguintes  termos,  conforme  consta  da 
acta  da  terceira  sessão: 

“Mr.  Barboza-Carneiro  (Brésil)  pense  que  le  cas  du  Gouver- 
nement  des  Pays-Bas  est  exceptionnel.  Lá  délégation  n’accepterait- 
elle  donc  pas  qu’on  insère  au  protocolle  une  réserve  spècifiant  que 
son  Gouvernement  adoptera  le  système  proposé  au  projet  de  la 
Convention  dans  un  délai  qu’il  choisira  lui-même? 

“La  délégation  egyptienne  a soulevé  un  autre  point.  II  com- 
prend  parfaitement  les  préoccupations  qui  l’ont  inspirée,  mais  il 
voudrait  attirer  ]’attention  de  son  collègue  d’Egypte  sur  la  situation 
de  fait.  Des  taxes  d’exportation  sont  prélevées  sur  les  marchan- 
dises  au  moment  ou  elles  qúittent  le  pays,  et  lorsqu’elles  ont  passé 
la  frontière,  elles  se  sont  incorporées  la  valeur  de  ces  taxes.  La 
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façon  comment  ces  taxes  ont  été  perçties  ne  présente  aucune  im- 
portance  réelle;  ce  qui  importe,  c’est  de  déterminer  la  valeur  des 
marchandiseslorsqu’ellespassent  la  frontière.  Les  clauses  de  la  Con- 
vention  exposent  seulement  une  situation  de  fait;  il  demande  à la 
délégation  egyptienne  de  ne  pas  insister  sur  sa  proposition”. 

Foi  em  seguida  constituida  uma  Sub-Commissão,  composta 
dos  delegados  Flux,  Hobson,  Henein  Bey,  Claessens,  Julin, 
Gavon,  Barboza-Carneiro,  Schlamp  e Wagemann  para  se  pro- 
nunciar sobre  o texto  que  conviesse  a todas  as  delegações. 

Por  proposta  do  delegado  americano,  Mr.  Hobson,  a St:b- 
Commissão  elegeu  presidente  o delegado  do  Brazil. 

A Sub-Commissão  concordou  em  propôr  á Commissão  o texto 
que  se  encontra  no  paragrapho  III  da  H parte  do  Annexo  n.  I 
•e  segundo  o qual:  a)  os  valores  a serem  indicados  nas  estatisticas 
do  commercio  exterior  serão,  para  as  importações,  os  valores  c.  i.f. 
€,  para  as  exportações,  os  valores  /.  o.  b.  ou  /ranco-wagon.  Em 
se  tratando  das  importações,  os  direitos  de  entrada  e quaesquer 
outros  impostos  devem  ser  excluidos;  em  se  tratando  das  expor- 
tações, as  taxas  de  exportação  e quaesquer  impostos  que  gravam  a 
mercadoria  até  á sua  passagem  pela  fronteira  devem  ser  incluídos, 
a não  ser  que  haja  restituição  (drawback).  Quando  forem  appli- 
cados  direitos  ad-valorem,  quer  na  importação,  quer  na  exportação, 
o valor  calculado  para  esse  fim  especial  poderá  ser  indicado  nas 
estatisticas  da  importação  ou  da  exportação  ainda  quando  esse 
valor  seja  differente  do  valor  mencionado  no  paragrapho  anterior.  Os 
mesmos  methodos  podem  ser  empregados  para  o calculo  do  valor 
das  mercadorias  isentas  de  direitos  ou  sujeitas  a direitos  especí- 
ficos. Os  paizes  que  adoptam  um  tal  systema  devem  indicar  cla- 
ramente, nos  quadros  estatísticos,  o methodo  empregado  para  o 
calculo  do  valor  e apresentar  uma  avaliação  pelo  menos  annual 
e,  se  possível,  detalhada  dos  valores  calculados  segundo  os  princí- 
pios indicados  no  alludido  paragrapho  a). 

A estatistica  brazileira  indica  os  valores  c.  i.  f.  para  as  im- 
portações e /.  0.  b.  para  as  exportações,  de  accordo  exactamente 
com  as  regras  acima  mencionadas;  esse  artigo  não  acarreta,  pois, 
nenhuma  modificação  da  pratica  até  agora  seguida  pela  nossa 
Directoria  de  Estatistica  Commercial . 

Indicação  dos  paizes  de  origem  e de  destino.  O ante- 
projecto  estipulava  que  as  partes  contractantes  deveriam:  indicar, 

se  possivel,  no  caso  das  estatisticas  de  importação,  o paiz  de  origem, 
e aquelle  onde  a mercadoria  foi  originariamente  consignada  com 
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destino  ao  paiz  importador  ; no  caso  das  estatisticas  de  expor-  ■ 
tação,  o paiz  de  destino  immediato  e aquelle  onde  a mercadoria 
foi  consignada  com  destino  ao  paiz  importador . Todavia,  se  por 
qualquer  motivo  fôr  impossivel  essa  dupla  indicação:  men- 

cionar, quanto  á importação,  o paiz  onde  a mercadoria  foi 
consignada  originariamente  com  destino  ao  paiz  importador; 
e,  quanto  á exportação,  o paiz  a cujo  destino  a mercadoria  fôr 
consignada” . 

O delegado  da  Tcheco-Slovaquia,  Dr.  Mraz,  declarou  achar-se 
em  vigor  nessa  Republica,  desde  o anno  de  1923,  o systema  da 
dupla  indicação  do  paiz  de  origem;  as  estatisticas  das  importações 
tcheco-slovacas  indicam,  com  effeito,  não  só  o paiz  de  consignação 
como  o de  producção.  Mas,  quanto  á exportação,  só  indicam  o 
paiz  de  consignação.  Disse  considerar  o systema  da  dupla  indicação 
dos  paizes  importadores  muito  vantajoso  para  a verificação  das 
relações  commerciaes.  Propoz  uma  emenda  que  lhe  parecia  dar 
maior  precisão  ás  regras  contidas  no  ante-projecto.  O Sr.  Jahn, 
delegado  da  Noruega,  fez  vêr  que  não  se  achava  mencionado  um 
terceiro  systema,  em  uso  nos  paizes  scandinavos,  conhecido  sob 
o nome  de  “systema  de  venda  e de  compra”.  A Noruega  o adoptou 
ha  vinte  annos  e não  deseja  modifical-o.  Entretanto,  se  houvesse 
um  accordo  geral  sobre  um  outro  systema  que  permittisse  a compa- 
rabilidade  das  estatisticas  intemacionaes,  a Noruega  o adoptaria. 
O Sr.  Funk,  delegado  da  Cidade  Livre  de  Dantzig,  declarou  que 
as  estipulações  suggeridas  no  ante-projecto  não  correspondiam  ao 
systema  em  vigor  na  Polonia  e no  território  de  Dantzig.  Propoz 
que  fosse  concedido  expressamente  o prazo  de  cinco  annos  paj*a 
que  os  paizes,  cuja  pratica  fosse  differente  do  systema  preconisado, 
procedessem  ás  reformas  necessárias  de  modo  a evitar  pertur- 
bações de  ordem  technica  ou  administrativa. 

O delegado  da  Áustria,  Sr.  Rothe,  declarou  que  a dupla 
indicação  acarretaria  para  o seu  paiz  um  grande  accrescimo  de 
trabalho,  cuja  responsabilidade  não  poderia  ser  assumida  pelos 
serviços  de  Estatistica,  por  motivos  de  ordem  financeira.  O delegado 
italiano,  Sr.  Colombo,-  manifestou-se  contrario  ao  systema  pre- 
conizado , porque  lhe  parecia  susceptivel  de  dar  lugar  ■ á confusão. 
No  parecer  do  Sr.  Janssen,  delegado  da  Bélgica,  os  dados  essen- 
ciaes  são  os  que  se  referem  ao  volume  do  commercio  de  um  paiz 
a outro,  taes  como  mostram  as  cifras  das  exportações  e as  cifras 
correspondentes  das  importações.  Em  cada  caso, o essencial  é poder 
discernir  o ultimo  paiz  importador  ou  .exportador,  isto  é,  aquelle 
de  onde  vem  a mercadoria  ou  para  onde  é expedida,  em  seguida 
á operação  commercial  a que  deu  lugar.  Essas  informações  deveriam. 
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na  sua  opinião,  ser  consideradas  como  um  minimum  e as  indicações 
complementares  não  deveriam  ser  obrigatórias. 

O Sr.  Westman,  delegado  da  Suécia,  recordou  que  o seu 
paiz,  assim  como  a Dinamarca,  a Noruega  e a Finlandia,  adopta 
um  systema  commum  tendo  em  vista  os  paizes  de  venda  e de  com- 
pra. Esse  systema  assenta  em  dados  simples  e fáceis  de  obter,  propor- 
cionando informações  preciosas  para  o estabelecimento  da  balança 
de  contas  entre  os  paizes.  A Suécia  não  poderia  acceitar  a esti- 
pulação contida  no  ante-projecto.  O Dr.  Riddell,  delegado  do 
Canadá,  apoiou  a redacção  do  ante-projecto.  O Sr.  Flux,  delegado 
da  Grã-Bretanha,  insistiu  nas  difficuldades  de  appli cação  do  sys- 
tema proposto.  A seu  vêr,  seria  impossivel  saber,  por  exemplo, 
a direcção  que  toma  a mercadoria  após  o ultimo  paiz  de  destino 
conhecido.  Fez  longas  considerações  para  justificar  o seu  ponto 
de  vista  contrario  á adopção  pela  Conferencia  de  uma  obrigação 
no  sentido  indicado  no  ante-projecto.  O Sr.  Wagemann,  Presi- 
dente da  Commissão,  observou  que  os  debates  esclareciam  que 
nenhum  paiz  estava  disposto  a mudar  o systema  em  uso.  Ha  em 
vigor  tres  praticas:  paiz  de  consignação,  paiz  de  origem  e de  con- 
sumo, paizes  de  venda  e de  compra.  Certos  governos  usam  um 
systema  intermediário.  E’  possivel  apresentar  bôas  razões  a favor 
de  qualquer  um  desses  systemas;  a seu  vêr,  a Conferencia  não  che- 
garia a accordo  sobre  a applicação  gerai  de  nenhum  delles.  Parecia-lhe, 
pois,  preferível  deixar  toda  a questão  para  ser  examinada  pelo  Comité 
de  peritos  cuja  constituição  fôra  prevista  no  ante-projecto. 
O Sr.  JuLiN,  relator,  apoiou  esse  ponto  de  vista.  O assumpto  foi  afinal 
submettido  á Sub-Commissão  presidida  pelo  delegado  do  Brazil. 

Depois  de  longas  considerações,  a Sub-Commissão  fez  sua  a 
suggestão  do  Dr.  Wagemann,  isto  é,  que  o futuro  Comité  de 
peritos  examine  os  diversos  methodos  de  registro  das  importações, 
por  paiz  de  origem  ou  de  producção,  por  paiz  de  consignação  e 
por  paiz  de  acquisição.  Outrosim,  as  Partes  Contractantes  fariam, 
durante  um  período  de  doze  mezes,  uma  experiencia,  baseada  em 
um  certo  numero  de  mercadorias  á escolha  de  cada  uma,  indicando 
comparativamente,  em  suas  estatisticas  de  importação,  os  paizes 
de  origem  ou  de  produóção,  os  de  consignação  e os  de  acquisição. 
O objectivo  de  uma  tal.  experiencia  seria  proporcionar  a cada  go- 
vérno  a occâsião  de  verificar  as  vantagens  respectivas  dos  diversos 
systemas  de  registro  e a conveniência  de  modificar  o methodo 
actualmente  em  uso. 

A Sub-Commissão  verificou  ser  indispensável  empre- 
hender  um  estudo  realmente  serio  da  questão.  Os  resultados 
de  taes  experiencias  deveríam  ser  communicados  ao  Comité  de 
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peritos.  Quando  este  houvesse  recebido  os  relatórios  de  metade 
das  Partes  Contractantes,  deveria  apresentar,  ao  cabo  de  tres  mezes, 
um  parecer  sobre  os  resultados  colhidos.  Esse  parecer  seria 
communicado  a todos  os  paizes  contractantes , afim  de  realizhrem 
um  accordo  sobre  a unificação  dos  niethodos  de  registro  do  com- 
mercio-  exterior. 

A proposta  da  Sub-Commissão  deu  ensejo  a longo  debate. 
Alguns  delegados  preferiam  adoptal-a  como  méro  voto;  outros, 
ao  contrario,  insistindo  na  importância  scientifica  da  experiencia 
projectada,  opinaram  por  uma  obrigação  expressa,  unico  meio 
efficaz  de  obter  que  a idéa  fosse  de  facto  posta  em  pratica . O dele- 
gado do  Brazil  manifestou-se  francamente  pela  obrigatoriedade 
de  uma  tal  experiencia,  convencido  do  alcance  scientifico  da  mesma. 
Declarou  que  se  a proposta  da  Sub-Commissão  tomasse  a fórma 
de  mera  recommendação,  a experiencia  talvez  só  fosse  effectuada 
por  diminuto  numero  de  paizes.  No  Brazil,  ella  acarretaria,  sem 
duvida,  um  trabalho  supplementar;  mas,  visto  existir  alli  o systema 
de  facturas  consulares,  indicando  não  só  a praça  de  onde  é ex- 
portada a mercadoria,  como  também  o paizdeproducção,  parecia-lhe 
haver  elementos  sufficientes’  para  tentar  a experiencia. 

O delegado  da  Italia,  Sr.  Colombo,  declarou  que,  como  espe- 
cialista de  estatisticas  alfandegarias,  não  via  nenhuma  difficuldade 
séria  para  a realização  da  experiencia  projectada,  tanto  mais  quanto 
cada  paiz  é livre  de  escolher  as  mercadorias  que  devem  servir  á 
prova.  Em  muitos  casos  será  simplesmente  necessário  dar  ins- 
trucções  aos  funccionarios  das  alfandegas  para  que  examinem  os 
conhecimentos,  os  certificados  de  origem  e os  certificados  de  des- 
pacho. Não  será  preciso  exigir  uma  nova  documentação  dos  commer- 
ciantes.  O delegado  do  Canadá  opinou  no  mesmo  sentido  e assim 
também  o relator,  Sr.  Julin. 

A Commissão  adoptou,  afinal,  a resolução  sob  a fórma  de 
uma  obrigação,  como  consta  do  segundo  paragrapho  do  artigo  3°. 
A especificação  dos  quadros  estatisticos,  a serem  estabelecidos  a ti- 
tulo de  experiencia,  acha-se  indicada  na  III  parte  do  Annexo  n.  I. 


Importações  e exportações  de  ouro  — O ante-projecto  de 
Convenção  previa  a publicação  da  estatistica  do  movimento  de 
entrada  e sahida  do  ouro  amoedado  e em  barras  e da  prata  amo- 
edada, dando  separadamente  tanto  o peso  quanto  o valor  do  ouro 
fino  e do  ouro  não  afinado. 

Essa  disposição  deu  ensejo  a longo  debate.  O Japão,  declarou 
o respectivo  delegado,  so  estabelece  estatisticas  do  ouro  em  barras; 
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parecia  ao  Sr.  Ito  que  as  cifras  desse  movimento  são  sufficientes 
para  o que  se  tem  em  vista.  O Sr.  Colombo,  delegado  da  Italia, 
declarou  que  no  seu  paiz  faz-se  uma  distincção  entre  os  metaes 
preciosos  em  barras  e as  moedas,  mas  quanto  a estas  a indicação 
refere-se  sómente  ás  que  tem  curso  legal  no  Reino.  O Sr.  Wagemann, 
Presidente  da  Commissão,  informou  que  na  Allemanha  as  esta- 
tisticas  não  distinguem  o ouro  puro  do  não  afinado.  O Sr.  Flux, 
delegado  da  Grã-Bretanha,  disse  que,  sob  a designação  de  ouro, 
é de  uso  no  Reino-Unido  distinguir  as  moedas  que  têm  curso 
legal  das  outras  moedas  de  ouro,  as  quaes  são  consideradas  como 
“ouro  em  barra  sob  uma  outra  fôrma’’.  Observou  ainda  que'  o 
projecto  previa  a indicação  da  prata  amoedada,  mas  não  da  prata 
em  barras,  o que  parecia  um  illogismo.  As  estatisticas  britannicas 
mencionam  separadamente  a prata  amoedada  e a prata  em  barras. 

O Sr.  Loveday,  secretario  geral  da  Conferencia,  declarou-se 
responsável  por  essa  omissão.  Seu  desejo  era  obter  melhores  esta- 
tisticas monetárias;  ora,  o systema  que  consiste  em  considerar  a 
prata  como  um  metal  precioso  foi  abandonado  desde  o desappa- 
recimento  do  bimetallismo.  Em  quasi  todos  os  paizes  não  existe 
mais  a livre  cunhagem  da  prata;  esse  metal  só  serve  de  moeda 
quando  cunhado,  pareceu-lhe,  portanto,  que  as  moedas  subsi- 
diarias, de  prata,  não  têm  um  valor  sufficiente  para  serem  com- 
prehendidas  na  Convenção.  O delegado  americano,  Mr.  Hobson, 
informou  que  actualmente  as  estatisticas  dos  Estados  Unidos  indi- 
cam separadamente  o ouro  e a prata.  O Sr.  Claessens,  delegado 
hollandez,  disse  que  no  seu  paiz  tem  havido  difficuldades  para 
indicar  o valor  da  prata  amoedada.  Grandes  quantidades  de  florins 
usados  voltam  actualmente  das  índias  Neerlandezas  para  serem 
de  novo  cunhados  na  Hollanda.  Qual  deve  ser  o valor  de  taes  im- 
portações de  moedas  usadas  ? Na  Hollanda,  dá-se  o valor  intrín- 
seco,por  occasião  da  cunhagem,  e não  o valor  nominal.  O Sr.  Gayon, 
delegado  da  França,  declarou  que  o ouro  francez,  tendo  sido  expor- 
tado em  grandes  quantidades  durante  e após  a Guerra,  quando 
esse  ouro  voltou  á França,  o Banco  de  França  decidiu  que  o valor 
declarado  na  Alfandega  só  podia  ser  o valor  legal,  isto  é,  nominal. 
Ora,  devido  ao  curso  do  cambio,  o valor  desse  ouro  em  francos 
papel  é muito  mais  elevado  do  que  o seu  valor  nominal.  No  seu 
parecer,  o texto  da  Convenção  deveria  ser  completado  de  maneira 
a solucionar  essas  difficuldades. 

O assumpto  foi  em  seguida  submettido  á segunda  Sub-Com- 
missão,  a qual  propoz  uma  nova  redacção  que,  ligeiramente  modi- 
ficada em  sessão  plenaría,  deu  lugar  á seguinte  disposição  que  se 
encontra  na  primeira  parte  do  Annexo  n.  I: 
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Em.  virtude  da  importância  particular  que  apresenta  a exacti- 
dão  das  estatisticas  monetárias,  serão  preparados  quadros  especiaes 
indicando,  em  valor  e em  peso,  as  importações  e as  exportações: 
1°)  do  ouro  amoedado;  2°)  do  ouro  em  barras,  sob  a forma  admittida 
pelos  regulamentos  bancarios;  e,  3®)  do  ouro  sob  outras  fôrmas  . 

Graças  a essa  classificação,  será  possivel  conhecer  exactamente 
o movimento  do  ouro  que  serve  directamente  ao  ajuste  das  contas 
inter-bancarias,  do  ouro  destinado  a fins  industriaes  ou  a ser  ulte- 
riormente  afinado  e cunhado.  A prata  foi  totalmente  excluida  do 
quadro  especial  da  estatística  monetaria  e devera  ser  mencionada 
como  uma  mercadoria  qualquer . 


Abastecimentos  de  combustíveis  aos  navios.  — O ante- 
projecto  previa  a indicação  das  quantidades  (e,  se  possivel,  do  valor) 
do  carvão  e outros  combustíveis  fornecidos  nos  portos,  para  a 
navegação  que  serve  ao  commercio  internacional,  separadamente, 
a)  aos  navios  nacionaes  e b)  aos  navios  estrangeiros. 

Essa  disposição  foi  longamente  discutida.  O Sr.  Flux,  dele- 
gado da  Grã-Bretanha,  suggeriu  que  fosse  deixado  ao  livre  arbitrio 
dos  governos  indicarem  “as  quantidades  avaliadas  ou  conhecidas  >. 
O Sr.  Hobson,  delegado  americano,  informou  que  nos  Estados 
Unidos  as  estatisticas  mencionam,  separadamente,  o carvão  para 
uso  de  bordo.  O Sr.  Claessens,  delegado  hollandez,  opinou  contra 
a indicação  do  carvão  fornecido  aos  navios  nacionaes,  porque  só 
pôde  ser  considerado  como  exportado  o carvão  fornecido  aos  navios 
estrangeiros.  O Sr.  Colesco,  delegado  rumaico,  declarou  não 
perceber  a utilidade  das  estatisticas  do  carvão  fornecido  aos  navios. 
O Sr.  Chapmann,  secretario  da  Commissão,  explicou  que  alguns 
paizes  incluem  o carvão  para  uso  de  bordo  nas  estatisticas  do  com- 
mercio exterior,  ao  passo  que  outros  não  o indicam.  Ora,  ha  inte- 
resse em  possuir  taes  estatisticas,  porque  é considerável  a quantidade 
de  carvão  exportado  por  certos  paizes  sob  a fôrma  de  combus- 
tível para  emprego  a bordo.  A estatística  deveria  estabelecer  uma 
distincção  entre  o carvão  fornecido  á marinha  nacional  e o fornecido 
aos  navios  estrangeiros,  pois  no  ultimo  caso  trata-se  de  exportação 
do  paiz  de  onde  saheo  carvão  para  o paiz  a que  pertence  o navio. 

O Sr.  Colombo,  delegado  da  Italia,  indagou  qual  seria  a 
situação  do  seu  paiz,  visto  não  produzir  carvão  e o fornecer,  entre- 
tanto, não  só  aos  navios  italianos  como  aos  estrangeiros.  Deveria 
esse  combustível  figurar  nas  estatisticqs  relativas  ás  baldeações  ? 
O Secretario  da  Commissão  observou  que,  quando  se  trata  de 
carvão  comprado  e revendido  nos  portos  italianos,  a transacção 
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affecta  a balança  commercial  do  paiz.  Se,  entretanto,  o carvão 
achar-se  simplesmente  armazenado  nos  porões  dos  navios  ou  fôr 
apenas  objecto  de  uma  baldeação,  sem  que  haja  venda  nem  compra, 
a operação  em  nada  affecta  á balança  commercial. 

O Sr.  Flux,  delegado  britannico,  recordou  que  a origem  da 
disposição  do  ante-projecto  da  Convenção  encontrava-se  n’uma 
resolução  do  Instituto  Internacional  de  Estatística,  adoptada  na 
sessão  de  Bruxellas.  Vários  paizes  tem  tentado  pôr  em  pratica  a 
referida  resolução,  mas  os  methodos  adoptados  são  tão  diversos 
que  pareceu  conveniente  incluir  na  Convenção  uma  disposição 
relativa  á obtenção  dos  dados  necessários  ás  avaliações  compa- 
ráveis, o que  não  será  possível  sem  a distincção  entre  o carvão 
fornecido  aos  navios  nacionaes  e o fornecido  aos  estrangeiros. 

O Sr.  Westman,  delegado  da  Suécia,  declarou  que,  não  organizando 
o seu  paiz  estatísticas  do  carvão  para  uso  de  bordo,  ver-se-ia 
na  obrigação  de  fazer  uma  reserva  a esse  respeito  quando  assignasse 
a Convenção. 

O Presidente  da  Commissão  chamou  a attenção  para  o duplo 
objectivo  das  estatísticas  solicitadas:  elucidar  a questão  do  for- 
necimento de  carvão  aos  navios  e,  o que  é de  maior  importância, 
tornar  mais  precisas  as  balanças  de  contas.  Para  attingir  esse  segundo 
fito,  é necessário  indicar  separadamente  o carvão  fornecido  aos 
navios  nacionaes  e o fornecido  aos  estrangeiros . 

O delegado  do  Brazil  declarou  que  pediria,  eventualmente, 
a inserção  de  uma  reserva  no  protocollo  isentando  o Brazil  dessa 
obrigação  (1).  O delegado  da  Polonia,  Sr.  Piekalkiewiez,  sali- 
entou que  a referida  estatística  tinha  importância,  sobretudo,  para 
o calculo  da  balança  de  pagamentos;  portanto  o essencial  seria 
conhecer  a quantidade  e o valor  do  carvão  fornecido  aos  navios 
estrangeiros.  O Sr.  Gayon,  delegado  da  França,  opinou  no  mesmo 
sentido.  O Sr.  Flux,  delegado  britannico,  insistiu  novamente  na 
necessidade  de  ser  registrado  separadamente  o carvão  fornecido 
aos  navios  nacionaes  e aos  estrangeiros.  O Presidente  suggeriu  que 
se  indicasse  explicitamente  que  se  tratava  do  carvão  destinado 
á navegação  maritima.  O Sr.  Hobson,  delegado  dos  Estadpsi  . 
Unidos,  indagou  se  o combustível  usado  pela  marinha  dos  grandes 
lagos,  entre  o Canadá  e o seu  paiz,  deveria  ser  exclujíjip  4^,|)Ç!oi|- 
véhção.  O Presidente  opinou  que  o combustível  para  a navegação 
nos  lagos  e rios  achava-se  excluído.  A seu  vêr,  se  a estatística 


(l)  Tendo  consultado  o illuslre  Dr.  Léo  de  Affonseca  Junior,  por  iotermedio  do  Ministe 
rio  das  Relações  Exteriores,  sobre  a possibilidade  para  o Brazil  de  acceitar  essa  obrigraçào, 
S.  Excia.  respondeu  affirmativamente.  Assim,  pois,  ao  ser  votado  o paragrapho  VIII  da  Parte 
1 do  Annexo  n.  1,  a delegação  brazileira  retirou  a reserva  que  havia  feito. 
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'Comprehendesse  o carvão  utilizado  na  navegação  fluvial,  seria  tam- 
bém necessário  incluir  o combustivel  fornecido  aos  trens  interna- 
cionaes.  A essa  observação  replicou  o delegado  britannico  que 
nas  linhas  internacionaes  as  locomotivas  não  ultrapassam  o terri- 
tório nacional.  Afinal,  a Commissão  adoptou  o texto  que  se  encontra 
sob  o n.  VIII  da  parte  do  Annexo  n.  I,  segundo  o qual  os  paizes 
cujo  trafico  de  combustiveis  para  uso  dos  navios  é importante, 
deverão  organizar  quadros  estatisticos  indicando  as  quantidades, 
e,  se  possivel,  os  valores,  avaliados  ou  exactos,  do  carvão  ou  outros 
combustiveis,  fornecidos  nos  portos  nacionaes  para  uso  dos  navios 
que  servem  o commercio  exterior.  As  cifras  relativas  aos  navios 
nacionaes  e aos  navios  estrangeiros  serão,  se  possivel,  indicadas 
separadamente.  Quanto  aos  portos  não  marítimos,  o trafico  de 
combustiveis  só  deverá  ser  indicado  quando  de  grande  importância. 


Importações  e exportações  a serem  excluídas  — 0 ante- 
projecto  previa  que  “não  seriam  comprehendidas  nas  estatisticas 
do  commercio  internacional : a)  as  importações  e as  exportações 
temperarias  de  mercadorias  que  não  comportam  transacções  com- 
merciaes  (taes  como  as  mercadorias  destinadas  ás  exposições,  os 
cavallos  de  corrida,  etc) ; 6)  as  provisões  de  bordo;  c)  o produeto 
das  pescas  quando  consideradas  producção  nacional”. 

O Sr.  Claessens,  delegado  hollandez,  opinou  pela  suppressão 
da  palavra  “temporárias”,  porque  ha  certos  casos  em  que  os  artigos 
importados  temporariamente,  taes  como  quadros  para  exposições, 
etc.,  são  em  seguida  vendidos  no  paiz.  O delegado  da  Polonia, 
Sr.  .Piekalkiewiez,  declarou-se  favoravel  á exclusão  facultativa 
das  provisões  de  bordo,  e não  obrigatória,  como  previa  o pro- 
jecto. Apoiou  também  uma  emenda  das  delegações  da  Lettonia 
e da  Estônia  excluindo  das  estatisticas  do  commercio  exteriõ? 
as  encommendas  postaes  de  valor  inferior  a 10  francos  ouro  ou 
2 dollares,  e os  navios  maritirnos  de  capacidade  não  excedente  a 20 
toneladas;  O Sr.  Julin,  relator  da  Commissão,  manifestou-se 
contr3.ríp  á suppressão  da  pala\'ra  “temporárias”.  O Sr.  Gayon 
delegado  da  França,  declarou  que  ha  outros  casos  que  não  foram 
previstos,  ^alfandegas  francezas  concedem,  por  exemplo,  isenção 
Ide^ ''  nitéítòs'  ' aos  artigos  do  enxoval  das  pessoas  que  vão  se 
casar  em  França  ou  das  creanças  que  vão  fazer  os  seus  es- 
tudos nas  escolas  francezas,  embora  esses  artigos  não  possam  ser 
estrictamente  considerados  como  importações  temporárias.  Ha 
também  aceordos  entre  a França  e os  paizes  visinhos,  segundo  os 
quaes  os  produetos  das  colheitas  effectuadas  nas  zonas  fronteiras 


gosam  da- franquia  aduaneira.  O Sr.  Acklin,  delegado  da  Suissa, 
achou  o artigo  insufficiente  por  isto  que  ha  varias  outras  cate- 
gorias de  mercadorias  que  devem  ser  previstas. 

Nessa  altura  do  debate  O Sr.  Julin,  relator  da  Commissão, 
^ seguinte  redacção!  o)  importações  ou  exportações 
temporárias  ou  permanentes  de  mercadorias  que  não  comportam 
transacções  commerciaes”. 

O Presidente  da  Commissão  propoz  que  se  dissesse:  a)  “mer- 
cadorias que  não  comportam  nenhuma  transacção  commercial”. 

O Sr.  Flux,  delegado  britannico,  declarou  que  a proposta 
do  Presidente  não  resolvia  a difficuldade  occasionada  pelo  módo 
de  se  considerar  o material  de  emballagem.  Em  certos  paizes  esse 
material  é indicado  á parte,  entre  as  importações  e exportações; 
em  outros,  é considerado  como  um  meio  indispensável  para  o trans- 
porte das  mercadorias  e é incluido  no  valor  destas.  A pratica 
sendo,  pois,  diversa,  parecia-lhe  conveniente  um  entendimento 
sobre  o assumpto. 

Houve  vivo  debate  sobre  a exclusão  das  mercadorias  des- 
tinadas ás  provisões  de  bordo.  O Sr.  Gayon  observou  que  em 
França  o valor  das  provisões  fornecidas  a navios  estrangeiros,  para 
uso  de  bordo,  eleva-se  á cifra  de  100  milhões  de  francos  annual- 
mente,  o que  incontestavelmente  affecta  a balança  de  contas  do 
paiz.  O delegado  italiano  opinou  no  .sentido  de  ser  deixada  liber- 
dade aos  paizes  de  indicarem  taes  fornecimentos.  O Sr.  Julin, 
relator  da  Commissão,  suggeriu  que  se  excluissem  apenas  as  mer- 
cadorias fornecidas  aos  navios  nacionaes.  O Sr.  Claessens,  dele- 
gado da  Hollanda,  informou  que  no  seu  paiz  tentou-se  fazer  a 
estatistica  dos  abas-tecimentos  dos  navios  segundo  a nomenclatura 
detalhada  empregada  na  estatistica  das  exportações,  mas  as  dif- 
ficuldades  foram  taes  que  recentemente  ficou  decidido  indicar 
apenas:  1°)  os  abastecimentos  de  comestiveis;  2°)  os  abasteci- 
mentos para  as  machinas,  com  excepção  dos  combustiveis . 

O Sr.  Flux,  delegado  britannico,.  declarou  que,  sendo  grande 
a diversidade  das  praticas,  via  conveniência  em  deixar  a liberdade 
de  indicação  de  taes  estatisticas  áquelles  paizes  que  a desejassem 
fazer;  mas  parecia-lhe  que  as  cifras  dos  abastecimentos  dos  na-vdos 
deveriam  obrigatoriarnente  apparecer  em  quadros  especiaes. 
O'  Presidente,  tendo  posto  a votos  o seguinte  texto:  “Não  incluir 
nas  estatisticas  do  commercio  internacional ; b)  as  provisões  dos 
navios,  com  excepção  do  combustivel”,  foi  o mesmo  adoptado  por 
15  votos  contra  3,  abstendo-se  de  votar  o delegado  do  Brazil. 

Voltando-se  a discutir  a proposta  do  Presidente  sobre  a re- 
dacção do  paragrapho  a),  o delegado  brazileiro  insistiu  na  neces- 
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sidade  de  ser  dada  uma  interpretação  da  significação  do  mesmo. 
O Sr.  JuLiN,  accedendo  a esse  desejo,  assim  se  exprimiu  no  seu  Rela- 
tório: “O  texto  da  alinea  a do  paragrapho  VIII  e o seguinte.  Não 
comprehender  nas  estatisticas  do  commercio  internacional : 

“a)  as  importações  e exportações,  quer  a titulo  temporário, 
quer  a titulo  definitivo,  de  todas  as  mercadorias  que  não  compor- 
tam transacções  commerciaes.  Nem  todas  as  mercadorias  que  passam 
a fronteira  d’um  paiz  podem  ser  registradas  nas  estatisticas  do  com- 
mercio internacional.  Entre  ellas  ha,  por  exemplo,  as  mercadorias 
que  não  são  introduzidas  no  território  aduaneiro  senão  a titulo 
temporário;  poder-se-ia  fazer  uma  longa  enumeração  de  taes  mer- 
cadorias. Entretanto,  seria  diffioil  estabelecer  uma  lista  completa, 
visto  como  esse  material  está  subordinado  á legislação  aduaneira 
de  cada  paiz”. 

“E’  possivel,  entretanto,  mencionar  uma  constatação:  desde 
que  um  artigo  se  acha  sujeito,  sob  a designação  de  “importações” , 
ao  pagamento  de  direitos,  parece  muito  razoavel  assemelhal-o  aos 
que  São  objecto  de  uma  transacção  commercial. 

‘‘A  titulo  .de  exemplos,  que  apparentemente  se  prendem  a mer- 
cadorias em  franquia  na  maioria  dos  paizes,  poder-se-ia  citar  alguns 
casos  de  importação  temporária:  os  vehiculos  de  turismo  (auto- 
móveis, bicyclettas,  etc.)  que  passam  a fronteira;  os  objectos enviados 
ás  exposições;  os  animaes  enviados  ás  feiras  e aos  mercados,  comtanto 
que  sejam  re-exportados ; as  mercadorias  de  venda  incerta  ou  expe- 
didas “em  consignação”,  sendo  re-exportadas ; as  amostras  sem 
valor,  admittidas  livremente.  Pódem-se  notar  os  casos  de  importações 
definitivas  que  não  fazem  parte,  propriamente,,  do  commercio  inter- 
nacional; por  exemploj  os  objectos  que  entram  com  franquia,  graças 
ás  immunidades  diplomáticas,  os  productos  colhidos  nas  terras 
limitrophes  que  pertencem  ou  são  usados  em  locação  pelos  nacionaes 
do  paiz  de  importação,  etc.”  {Ext.  do  “Rapport  de  la  Commission  des 
Statistiques  du  Commerce  Extérieur”) . 

Eis,  emfim,  a resolução  tal  como  foi  adoptada  pelo  plenário: 
“Os  quadros  do  commercio  exterior,  previstos  pela  presente 
Convenção : 

1°  Não  deverão  comprehender: 

a)  quanto  á exportação,  as  provisões  dos  navios  nacionaes; 
h)  quanto  á importação,  os  productos  de  pesca,  que  são 
■considerados  como  producção  nacional  pelos  paizes  onde  são  desem- 
barcados . 
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2°  Poderão  não  comprehender: 

a)  as  exportações  e re-exportações,  quer  a titulo  tempo- 
rário, quer  a titulo  definitivo,  de  todas  as  mercadorias  que  não 
constituem  objecto  de  transacções  commerciaes; 

ò)  quanto  as  exportações,  as  provisões  dos  navios  estrangeiros' 
c)  as  mercadorias  importadas  ou  exportadas  em  quanti- 
dade bastante  diminuta  para  serem  consideradas  como  despre- 
ziveis  em  relação  ao  conjuncto  do  trafico  das  mesmas  mercadorias”. 


Estatísticas  da  pesca  Uma  Sub-Commissão,  presidida 
pelo  Sr.  Jahn,  delegado  da  Noruega,  e da  qual  fez  parte  o dele- 
gado do  Brazil,  foi  especialmente  encarregada  de  se  pronunciar 
sobre  as  estatisticas  da  pesca.  Ao  ser  submettido  á Commissão 
plenaria  o relatorio  da  Sub-Commissão,  a delegação  da  índia  sug- 
geriu  que  a obrigação  de  fornecer  estatisticas  da  pesca  só  se  appli- 
casse  aos  paizes  onde  essa  industria  se  acha  organizada.  O delegado 
do  Brazil  fez  uma  reServa  expressa  sobre  a possibilidade  de  assumir 
um  compromisso  sobre  a organização  dessas  estatisticas,  muito 
embora  a industria  da  pesca  tenha  grande  importância  no  Brazil. 
A seu  vêr,  a organização  de  uma  estatistica  da  pesca  acarretaria 
grandes  despesas  e elle  não  se  achava  auctorizado  a assumir  um 
tal  compromisso. 

Houve  no  seio  da  Commissão  um  rápido  debate  sobre  questões 
de  redacção  e,  afinal,  foram  adoptados  os  seguintes  textos,  mais 
tarde  approvados  no  plenário: 

“As  Altas  Partes  Contractantes  compromettem-se  a organizar 
e a publicar  ; 

Artigo  2,  paragrapho  III,  E. 

“Quanto  aos  paizes  para  os  quaes  a pesca  constitue  um  ramo 
importante  e já  organizado  da  actividade  economica,  quadros  esta- 
tísticos annuaes  contendo  as  seguintes  informações:  1°)  quanti- 
dades desembarcadas  dos  productos  das  principaes  pescas  marí- 
timas e,  se  possível,  das  pescas  interiores;  2°)  a nacionalidade  dos 
navios  dos  quaes  esses  productos  são  desembarcados;  3°)  numero 
e categorias  dos  navios  nacionaes  empregados  na  pesca;  4“)  numero 
de  pessôas  occupadas  nesses  navios.  (1) 

Artigo  4°  — “As  Altas  Partes  Contractantes  declaram  acceitar, 
de  uma  maneira  geral,  os  princípios  enunciados  no  Annexo  II, 
relativamente  á organização  da  estatistica  da  pesca,  e concordam  em 
adoptal-os  tanto  quanto  possível,  nas.  suas  estatisticas.” 

(I)  A Conferencia  admittiu  a favor  do  Brazil  a seguinte  reserva,  que  constada  parte  II  do 
Protocollo.  Art.  2— m — e : 

Brésil.  — Ces  dispositions  ne  s'appliquent  pas  au  Brésil. 


Os  princípios  a que  se  refere  esse  artigo  são  os  seguintes. 

“A  estatística  da  pesca  deve  indicar:  1°)  a quantidade  e o 
valor  de  todos  os  productos  da  pesca  marítima  (comprehendidos 
os  crustáceos,  os  molluscos,  e os  testáceos  de  qualquer  especie) 
desembarcados  directamente  no  paiz,  distinguindo  as  principaes 
categorias  de  peixes  e a nacionalidade  dos  navios  dos  quaes  elles 
são  descarregados;  os  quadros  estatísticos  comprehenderão  também, 
tanto  quanto  possível,  os  productos  da  pesca  nas  aguas  interiores, 

2°)  a quantidade  e o valor  dos  productos  acima  decla- 
rados. importados  de  diversos  paizes  e exportados  com  destino  a 
outros  paizes; 

3°)  se  possível,  a quantidade  dos  principaes  productos  de 
pescaria  preparados  no  paiz; 

4°)  tanto  quanto  possível,  a quantidade  dos  peixes  apa- 
nhados por  navios  nacionaes,  qualquer  que  seja  o lugar  de  desem- 
barque e a quantidade  dos  productos  aquaticos  obtidos; 

5°)  o numero  de  pessoas  que  se  occupam  da  pesca,  dando, 
tanto  quanto  possível,  a separação  por  sexo  e indicando  se  a pesca 
constitue  a occupação  principal  ou  secundaria; 

6°)  o numero  e as  categorias  dos  navios  nacionaes  empregados 
na  pesca  marítima  e,  se  possível,  na  pesca  das  aguas  interiores; 

7°)  tanto  quanto  possível,  os  lugares  d’onde  provêm  os 
productos  das  pescas  desembarcados  no  paiz  e a duração  do  tempo 
empregado  na  pesca  desses  productos”. 


Mercadorias  á ordem.  — A Commissão  adoptou  a seguinte 
disposição:  “As  mercadorias  consignadas  em  conhecimento  com 
a faculdade  de  opção  de  descarga  ou  a “á  ordem”,  serão  indicadas 
separadamente  como  consignadas  “á  ordem”  — Esse  texto  foi 
proposto  á Commissão  pela  2“  Sub-Commissão . 

O Sr.  Claessens,  delegado  da  Hollanda,  quizera  que  se  ajun- 
tasse as  palavras,  “a  direcção  do  navio”  logo  em  seguida  á expressão 
“á  ordem”.  A seu  vêr  essa  addição  seria  importante,  sobretudo 
para  as  índias  Neerlandezas,  que  conheceriam,  assim,  a viagem  do  na- 
vio até  ao  seu  ponto  final.  O relator,  Sr.  Julin,  embora  reconhecesse 
a importância  do  ponto  mencionado  pelo  delegado  hollandez, 
opinou  contra  a alteração  do  texto  proposto  pela  Sub-Commissão. 
No  seu  parecer,  não  convinha  entrar  em  muitos  detalhes. 
O Sr.  Gayon,  delegado  da  França,  declarou  que  muito  propositalmen- 
te havia  sido  omittida  qualquer  referenciará  direcção  para  aonde  são 
expedidas  as  mercadorias  “á  ordem”,  principalmente  por  ser  diffi- 
cil  definir  exactamente  o que  se  entende  nesse  caso  por  “direcção” 


57 


O Sr.  CoLESco,  delegado  da  Rumania,  opinou  pela  adopção  do 
texto  proposto  pela  Sub-Commissão ; parecia-lhe  que  a emenda 
suggerida  pelo  delegado  hollandez  occasionaria  difficuldades. 

Após  essa  intervenção,  a Commissão  approvou  o texto  acima 
iiidicado,  que  posteriormente  foi  sanccionado  pela  Conferencia  em 
sessão  plenaria . 


Numeros  índices  dos  preços  — Depois  de  um  longo  debate* 
cm  que  foram  apresentadas  varias  proposições  relativamente  ao' 
estabelecimento  dos  numeros  indices,  a Commissão  resolveu  submetter 
o assumpto  á Commissão  das  estatisticas  da  producção,  que  também 
o havia  inscripto  em  sua  ordem  do  dia.  As  seguintes  resoluções 
foram  approvadas  pelo  plenário  e encontram-se  na  Convenção; 

“As  Altas  Partes  Contractantes  compromettem-se  a preparar 
e publicar 

“Artigo  2 — Paragrapho  VI  — Numeros  indices  a)  expri- 
mindo o movimento  geral  dos  preços  por  atacado,  estabelecidos 
e publicados  mensalmente;  b)  exprimindo  o*  movimento  geral  do 
custo  da  vida,  estabelecidos  e publicados  pelo  menos  trimestral- 
mente. 

“Os  indices  do  custo  da  vida  poderão  ser  calculados  em  relação 
a uma  só  cidade  ou  a algumas  cidades  escolhidas  entre  as  mais 
representativas,  consideradas  separada  ou  conjq.nctamente.  Cada 
publicação  de  numeros  indices  deverá  referir-se  a uma  curtá  expo- 
sição official  indicando  os  artigos  cujos  preços  tiverem  servido  ao 
calculo  desses  numeros  indices,  assim  como  os  methodos  empre- 
gados. Além  dos  indices,  os  preços  por  atacado  das  principaes  merca- 
dorias deverão,  tanto  quanto  possivel,  ser  publicados  nas  mesmas 
épocas,  com  valores  absolutos  ou  relativos.” 

Foram  também  adoptados  os  seguintes  votos  que  a Confe- 
rencia inseriu  no  seu  Acto  Final: 

“A  Conferencia  recommenda;  que,  tanto  quanto  possivel,  cada 
paiz  publique,  com  algarismos  absolutos  ou  relativos,  os  preços  de 
todas  as  mercadoriás,  ou  pelo  menos,  das  mais  importantes,  utili- 
sados  no  calculo  dos  indices  dos  preços  por  atacado  e do  custo 
da  vida  que  se  acham  previstos  no  artigo  2°  paragrapho  VI  da  Con- 
venção, assim  como  dos  indices  dos  preços  dos  principaes  grupos 
de  mercadorias ; que,  afim  de  assegurar  a comparabilidade  dos  numeros 
indices  visados  no  artigo  2“  paragrapho  VI  da  Convenção,  todos 
os  paizes  adoptem  como  base  o mesmo  anno  ou  o mesmo  periodo, 
e que  o Comité  de  peritos  estude  essa  questão,  levando  em  conta 
os  trabalhos  das  conferencias  internacionaes  sobre  as  estatisticas  do 
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trabalho,  convocadas  pelo  Bureau  Internacional  do  Trabalho, 'assim 
como  os  trabalhos  do  Instituto  Internacional  de  Estatística,  e que 
o Comité  prepare  a esse  respeito  um  relatorio  destinado  aos  governos 
de  todas  as  Altas  Partes  Contractàntes ; recommenda  que  as  varias 
emendas  apresentadas  á Conferencia,  relativamente  ao  artigo  2° 
paragrapho  VI,  sejam  submettidas  ao  Comité  de  peritos”.  (1) 


Período  a que  se  referem  as  estatísticas  — O ante-pro- 
jecto  mandava  que  a estatística  annual  se  referisse  ao  anno  civil  — ■ 
1 de  Janeiro  a 31  de  Dezembro,  e que  as  mensaes  correspondessem 
ao  mez  do  calendário.  Ao  ser  discutida  essa  disposição,  o Sr.  Dvo- 
LAiTZKY,  delegado  da  União  das  P.epublicas  Soviéticas  Socialistas, 
declarou  que,  no  seu  paiz,  o anno  economico  começa  a primeiro  de 
Outubro,  mas  que,  afim  de  permittir  a comparabilidade  das  esta- 
tísticas econômicas,  o governo  da  U.  R.  S.  S.  estava  prompto  a 
publicar  as  respectivas  cifras  relativamente  ao  anno  civil.  O dele- 
gado tcheco-slovaco,  Sr.  Mraz,  propoz  que  não  fosse  obrigatorio 
o “mez  civil”,  porquanto  razões  de  ordem  technica  não  permittem 
consignar  nas  publicações  mensaes  todas  as  importações  e expor- 
tações effectuadas  no  mez.  Taes'  publicações  têm  um  caracter 
provisorio.  O delegado  italiano,  Sr.  Colombo,  declarou-se  de 
accordo  com  o Sr.  Mraz  e informou  que  na  Italia  as  estatísticas 
mensaes  não  representam  as  entradas  e sahidas  de  mercadorias 
no  período  que  vae  exactamente  do  primeiro  ao  ultimo  dia  do  mez 
civil.  O Sr.  Gini,  também  delegado  italiano,  fez  vêr  que  ha  paizes 
onde  a publicação  das  estatísticas  do  commercio  exterior  depende 
do  preparo  das  contas  das  alfandegas.  Na  Italia,  essas  contas  são 
encerradas  alguns  dias  antes  do  fim  do  mez,  e,  por  economia,  ha 
um  serviço  commum  para  as  contas  e as  estatísticas  alfandegarías. 
Além  disso,  as  estatísticas  relativas  ao  ultimo  mez  dos  semestres, 
isto  é,  Junho  e Dezembro,  basêam-se  n’um  systema  diverso,  isto  é, 
são  completas  para  todo  o mez  civil,  afim  de  que  as  estatísticas 
semestraes  possam  abranger  a totalidade  dos  períodos  1°  de  Janeiro  a 
30  de  Junho  e 1°  de  Julho  a 31  de  Dezembro.  A Italia  podería, 
entretanto,  assumir  o compromisso  de  publicar  as  estatísticas  men- 
saes do  commercio  exterior  independentemente  das  contas  alfan- 
degarías. O Sr.  Gayon,  delegado  da  França,  observou  que  existe 
uma  difficuldade  concreta  para  obter  estatísticas  relativas  exacta- 
mente a um  dado  mez.  Não  é materíalmente  possivel  declarar, 
verificar  e desembaraçar  todas  as  mercadorias  que  entram  na 


(1)  Trata-se  do  Comité  de  Peritos  que  deverá  ser  nomeado  pelo  Conselho  da  Sociedade  das 
Nações  em  virtude  do  artigo  89  da  Convenção. 
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alfandega,  no  ultimo  dia  do  mez.  Na  sua  opinião,  as  estatísticas 
mensaes  deveriam  comprehender  sómente  as  mercadorias  comple- 
tamente desembaraçadas  na  alfandega  no  mez  indicado.  Na  opinião 
do  Sr.  Gini,  delegado  da  Italia,  tratava-se  de  dois  problemas 
differentes;  a questão  do  estabelecimento  das  contas  alfandegarias 
e a do  despacho  aduaneiro;  a data  do  despacho  deveria,  a seu  vêr, 
ser  considerada  como  a data  effectiva  da  entrada  da  mercadoria. 
O Presidente,  Sr.  Wagemann,  observou  que  as  estatísticas  mensaes 
não  têm  grande  valor  para  a comparação  internacional.  Elias  são 
importantes  para  os  que  desejam  acompanhar  as  variações  do  com- 
mercio  em  cada  paiz,  mez  a mez,  mas  parece  impossivel  obter 
estatísticas  mensaes  internacionalmente  comparáveis,  porque  os 
periodos  mensaes  differem  em  todos  os  paizes.  O Sr.  Julin,  rela- 
tor, declarou-se  de  accordo  com  o prof.  Gini.  No  seu  parecer,  seria 
preferivel  ajuntar  tres  dias  do  mez  precedente  e supprimir  tres 
do  mez  corrente,  porque  assim  as  mercadorias  que  entram  no  pri- 
meiro e ultimo  dia  do  mez  seriam  comprehendidas  nas  estatísticas. 
O Snr.  Flux,  delegado  da  Grã-Bretanha,  fez  notar  que  o objectivo 
principal  das  estatísticas  mensaes  não  consiste  em  permittir  uma 
comparação  exactamente  mathematica  entre  os  paizes,  mas  for- 
necer aos  commerciantes  dados  que  lhes  sejam  uteis.  O Sr.-Dvo- 
LAITZKY  opinou  ser  impossivel  comparar  as  exportações  de  um 
paiz  com  as  importações  de  outro  relativamente  ao  periodo  de 
um  mez,  devido  á differença  entre  a data  da  sahida  da  mercadoria 
do  paiz  exportador  e a da  sua  chegada  ao  paiz  comprador.  Elle 
apoiava  por  isso  a proposta  no  sentido  da  suppressão  das  palavras 
*‘mez  civil” . 

A Commissão  adoptou,  afinal,  a seguinte  resolução  que  se  encon- 
tra sob  o n.  X da  1®  parte  do  Annexo  n.  I: 

“As  estatísticas  do  commercio  exterior,  previstas  na  presente 
Convenção,  serão  estabelecidas  para  o anno  civil  (1°  de  Janeiro 'a 
31  de  Dezembro)  e para  os  mezes  do  calendário.  Entretanto,  qual- 
quer paiz  a que  se  applica  a presente  Convenção  póde,  também, 
conservar  um  anno  estatistico  diverso  do  anno  civil.” 

Essa  resolução  em  nada  modifica  a pratica  até  aqui  seguida 
■Bisd  nossa  Directoria  de  Estatística  Commercial. 


Nomenclatura  estatística.  — Depois  de  um  curto  debate, 
mó  rmente  relativo  a uma  proposta  do  delegado  da  União  das  Re- 
publicas Soviéticas  Socialistas,  Sr.  Dvolaitzky,  no  sentido  de 
ser  ampliada  a nomenclatura  estatística  de  Bruxellas,  afim  de  que 
as  varias  categorias  de  armas  e munições  appareçam,  separadamente. 
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nos  quadros  estatísticos  do  commercio  exterior,  a Commissão  adoptou  * 
a seguite  resolução,  que  se  encontra  sob  o n.  XII  do  Acto  Final. 

A Conferencia,  ‘‘considerando  que  a Sociedade  das  Nações 
se  occupa  actualmente  da  elaboração  de  uma  nomenclatura  commum 
para  as  tarifas  aduaneiras  e que,  na  grande  maioria  dos  paizes, 
a nomenclatura  estatística  do  commercio  basêa-se  na  nomenclatura 
adoptada  para  as  respectivas  tarifas  aduaneiras,  recommenda. 

1°)  que,  quando  os  trabalhos  relativos  a essa  nomenclatura 
aduaneira  estiverem  sufficientemente  adeantados,  o Comitê  de 
peritos  redija  um  projecto  _ de  nomenclatura  estatística  minima 
para  ser  submettido  aos  governos  das  Altas  Partes  Contractantes ; 

2”)  que,  emquanto  isso  não  se  der,  não  se  faça  na  nomencla- 
tura estatística  actualmente  empregada  nenhuma  modificação,  além 
das  que  possam  ser  exigidas  pelas  necessidades  immediatas  dos 
vários  paizes ; 

3*’)  que  uma  nomenclatura  estatística  uniforme  seja  adoptada 
para  os  quadros  do  commercio  exterior,  mesmo  pelos  paizes  que  não 
puderem  adoptar  a nova  nomenclatura  aduaneira. 

4°)  que,  até  ao  momento  em  quetaes  modificações  tiverem  sido 
introduzidas,  os  Estados  que  ratificaram  a Convenção  Interna- 
cional de  Bruxellas,  de  1913,  continuem  a fornecer  ao  Bureau  Inter- 
nacional de  Estatística  Commercial  de  Bruxellas  os  resumos  appro- 
vados  pela  referida  Convenção”. 


Lista  dos  paizes.  — Essa  questão  foi  examinada  longamente 
pela  2®  Sub-Commissão,  a qual  propoz  a seguinte  definição  de 
território  estatistico : 

‘‘Por  território  estatistico  de  um  paiz  deve-se  entender  todo 
o território  alfandegario,  todos  os  entrepostos  e depositos  alfan- 
degários ou  sob  o controle  da  alfandega,  todos  os  portos  francos 
e as  zonas  francas  pertencentes  ao  dito  paiz”. 

‘‘Quando  dois  ou  vários  paizes  houverem  concluído  uma  união 
aduaneira  e publicarem  estatísticas  comnierciaes  relativas  ao  con- 
juncto  da  união,  o território  estatistico  poderá  ser  o conjuncto  dos 
territórios  de  todos  os  paizes  membros  da  união. 

‘‘Essas  estipulações  não  impedem  que  os  paizes  publiquem 
estatísticas  separadas,  relativamente  ás  partes  não  limitrophes 
dos  seus  territórios  estatísticos,  em  vez  de  estatísticas  para  o con- 
juncto do  território  aduaneiro,  caso  este  seja  composto  de  terri- 
tórios não  limitrophes.”  (Vide  n.  V da  1®  Parte  do  Annexo  n.  1) . 

Na  opinião  auctorizada  do  illustre  professor  Armand  Julin, 
relator  da  Commissão,  o accordo  unanime  das  delegações  acaba 
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com  a incerteza  que  dura  ha  tanto  tempo  sobre  a interpretação 
que  convem  dar  ás  estatisticas  de  certos  paizes. 

A seguinte  disposição,  também  proposta  pela  Sub-Commissâo, 
visava  a determinação  precisa  dos  territórios  estatísticos: 

“Os  paizes  ou  os  territórios  estatísticos  que  serão  indicados 
nas  estatisticas  do  commercio  por  paiz  de  origem  e de  destino  são 
os  que  figuram  no  annexo . . . Esse  annexo  é acceito  sob  a reserva 
de  que  será  revisto  pelo  Comité  de  peritos  previsto  no  artigo  8“. 
Se  dois  ou  vários  paizes  forem  reunidos,  poderão  ser  indicados 
sob  a rubrica  “outros  paizes" . 

Essa  indicação  deu  ensejo  a um  interessante  debate.  Na  opinião 
do  Snr.  Nathan,  delegado  da  Allemanha,  o Comité  de  peritos 
deveria  preparar  uma  lista  indicando  os  paizes  que  obrigatoriamente 
seriam  mencionados,  e outra  dos  paizes  cuja  menção  nos  quadros 
estatísticos  seria  facultativa.  Declarou-se  contrario  á rubrica  “outros 
paizes”,  porque  comprehenderia  paizes  diversos  em  casos  diffe- 
rentes,  o que  não  permittiria  a comparabilidade.  O Snr.  Flux, 
delegado  britannico,  fez  notar  que  a proposta  da  Sub-Commissão 
cra  relativa  á applicação  da  lista  dos  paizes  nas  estatisticas  do 
commercio.  Se  o intento  consistisse  em  indicar  a estatística  jsolada 
de  cada  mercadoria  conforme  tal  lista,  haveria  um  accumulo  de 
detalhes  relativos  a innumeras  transacções  sem  importância. 
O trabalho  seria  enorme  e em  parte  inútil.  Parecia-lhe  conveniente 
indicar  claramente  que  a lista  destinava-se  apenas  ás  estatisticas 
globaes  do  commercio  e não  ás  estatisticas  independentes,  relativas 
ás  mercadorias  isoladas.  O Snr.  Gayon,  delegado  da  França,  apoiou 
esse  ponto  de  vista.  O Snr.  Piekalkiewiez,  delegado  da  Polonia, 
declarou  considerar  a lista  muito  extensa.  A seu  vêr,  ella  devia 
ser  submettida  ao  Comité  de  peritos  e em  seguida  ser  objecto  das 
deliberações  de  uma  nova  Conferencia.  Nessa  altura  do  debate, 
o Presidente  suggeriu  que  a proposta  voltasse  á Sub-Commissão. 
Assim  foi  feito,  tendo  sido,  afinal,  adoptado  o seguinte  texto,  que 
se  acha  sob  o n."  VI  da  Parte  I do  Annexo  n.  I: 

“Os  territórios  estatísticos  que  serão  indicados  nas  estatis- 
ticas do  commercio  por  paizes,  prescriptas  pela  presente  Convenção, 
deverão  corresponder  á lista  que  se  encontra  na  parte  II  do  presente 
Annexo . 

“A  qualquer  momento,  cada  uma  das  Altas  Partes  Contractan- 
tes  poderá  pedir  ao  secretario  geral  da  Sociedade  das  Nações 
que  tome  as  providencias  necessárias  afim  de  alterar  a parte  II 
do  presente  Annexo,  tendo  em  vista  quaesquer  modificações  que 
possam  oceorrer . 
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“O  Comité  de  peritos  previsto  no  artigo  8°  da  Convenção 
estabelecerá,  logo  que  fôr  possivel,  depois  da  sua  constituição,  a 
lista  ntinimuvn  dos  territórios  estatisticos,  isolados  ou  agrupados, 
que  deverão  ser  especificados  nas  estatisticas  do  commercio  exterior 
por  paizes,  todos  os  paizes  conservando  a liberdade  de  substituir 
uma  ou  varias  posições  correspondentes  que  figuram  na  parte  II 
do  presente  Annexo. 

“Nos  quadros  estatisticos  que  indicam,  quanto  ás  diversas 
mercadorias,  os  paizes  onde  o commercio  das  ditas  mercadorias 
é praticado,  os  paizes  cujo  commercio  não  fôr  importante  poderão 
ser  agrupados  sob  a rubrica  “outros  paizes’’  sem  nenhuma  es- 
pecificação. 

A lista  acima  referida  constitue  a II  parte  do  Annexo  n.  I 
da  Convenção.  Essa  lista  comprehende  208  lugares.  A ordem  é 
a seguinte:  Europa,  Asia,  África,  America  do  Norte,  America 
Central,  America  do  Sul,  Oceania,  Regiões  Árcticas,  Regiões 
Antarcticas,  Pescas,  Provisões  de  navios  (facultativo).  Mercado- 
rias á ordem  sómente  quanto  á exportação. 

A lista  contêm  duas  columnas,  a primeira  com  a designação 
do  território  principal,  a segunda  indicação  as  zonas  que  devem 
ser  comprehendidas  ou  excluidas. 

III 

CONSTITUIÇÃO  DE  UM  COMITÉ  INTERNACIONAL  DE  PERITOS  ESTA- 
TÍSTICOS — DISPOSIÇÕES  GERAES  DA  CONVENÇÃO 

A Convenção  prevê,  em  seu  artigo  8°,  a constituição  de  um 
Comité  de  peritos  estatisticos  de  nacionalidades  differentes  que,  além 
das  funcções  especiaes  expressamente  indicadas  em  vários  artigos 
da  Convenção  e seus  annexos,  deverá  pronunciar-se  sobre  os  meios 
mais  convenientes  para  obter  uma  applicação'  mais  vasta  ou  para 
aperfeiçoar  os  principios  acceitos . pela  Conferencia.  Poderá  também 
emittir  pareceres  a respeito  de  outras  categorias  de  estatisticas  de 
caracter  analogo  ao  das  que  estão  mencionadas  na  Convenção 
e cuja  uniformidade  internacional  fôr  desejável  e possivel.  Deverá 
examinar  todas  suggestões  que  visem  os  mesmos  fins  e que  lhe 
fôrem  apresentadas  por  qualquer  das  Partes  Contractantes. 
Mas  não  se  pronunciará  sobre  as  estatisticas  das  finanças  publicas 
ou  privadas.  E,  sem  prévio  entendimento  com  as  instituições  e 
organizações  internacionaes  competentes,  também  não  se  pro- 
nunciará sobre  as  estatisticas  relativas  á agricultura,  ao  trabalho  ou 
aos  transportes. 

Esse  Comité  será  designado  pelo  Conselho  da  Sociedade  das 
Nações  em  reunião  com  os  delegados  das  Partes  Contractantes 
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QU6  dclls  na,o  f3Z6rn  p3,rt6,  sob  a condição  dc  havcrcrn  ratificado 
a Convenção.  O Comité  será  parte  integrante  da  organização  da 
Sociedade  das  Nações,  cujo  orçamento  comprehenderá  uma  verba 
especial  para  attender  ás  suas  despesas. 

Não  sendo  o Brazil  membro  da  Sociedade  das  Nações,  os 
delegados  brazileiros  abstiveram-se  de  votar  o dito  artigo  oitavo. 
Essa  attitude  foi  também  adoptada  pelas  delegações  dos  seis  outros 
paizes  não  membros  da  S.  d.  N.,  presentes  á Conferencia. 


Das  disposições  geraes,  as  mais  importantes  são  as  relativas 
á assignatura,  á validade  dos  textos,  á ratificação,  á adhesão,  á 
entrada  em  vigor  da  Convenção,  á revisão,  á denuncia,  ás  reservas 
e ao  recurso  em  caso  de  desintelligencia  quanto  á applicação. 

O artigo  12.°  permitte  a assignatura  da  Convenção  até  o dia 
30  de  Setembro  de  1929.  O mesmo  artigo  indica  que  os  textos  francez 
e inglez,  em  que  foi  elaborada  a Convenção,  terão  igual  validade. 
^ Os  instrumentos  de  ratificação  deverão  ser  transmittidos  ao 
secretario  geral  da  Sociedade  das  Nações,  o qual  se.  encarregará 
de  notificar  a todos  os  membros  desta,  assim  como  aos  Estados 
que  não  forem  membros  e aos  quaes  o Conselho  houver  transmittido 
um  exemplar  da  Convenção. 

A adhesão  poderá  effectuar-se  em  qualquer  tempo  a partir 
de  1°  de  Outubro  de  1929;  os  respectivos  instrumentos  deverão 
ser  transmittidos  ao  secretario  geral  da  Sociedade  das  Nações. 

A Convenção  entrará  em  vigor  noventa  dias  após  o recebimento 
da  10.®  ratificação  ou  adhesão.  Em  seguida,  o mesmo  periodo  será 
applicado  a cada  paiz  que  a ratificar  ou  que  a ella  adherir. 

A revisão  está  prevista  no  paragrapho  3°  do  artigo  8°.  O Con- 
selho da  Sociedade  das  Nações  deverá  convocar  uma  Conferencia 
de  revisão  desde  que  metade  das  Partes  Contractantes  o peçam'. 

A Convenção  poderá  ser  denunciada  cinco  annos  após  a sua 
entrada  em  vigor.  A denuncia  deverá  ser  feita  por  escripto  e o 
respectivo  instrumento  entregue  ao  secretario  geral  da  Sociedade 
das  Nações.  A obrigação  cessará  seis  mezes  após  o recebimento 
daquelle  instrumento  pelo  secretario  geral  e será  relativa  sómente 
á . Parte  Contractante  que  o apresentar . 

Se  o numero  de  denuncias  reduzir  as  Partes  Contractantes 
a menos  de  dez,  a Convenção  tornar-se-á  caduca. 

Ha  tres  especies  de  reservas:  as  que  foram  excepcionalmente 
admittidas  pela  Conferencia  e que  isentam  tal  ou  qual  paiz  da  appli- 
cação de  determinadas  estipulações;  as  que  isentam  as  Partes 
Contractantes  de  applicarem  a Convenção  ás  Colonias,  Protecto- 
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rados,  Territórios  d’além-mar  ou  sob  o seu  mandato;  emfim, 
as  reservas  por  occasião  da  adhesão.  No  primeiro  caso,  a reserva 
encontra-se  mencionada  na  II  parte  do  Protocollo,  o qual  foi  assi- 
gnado  por  todos  os  delegados  que  firmaram  a Convenção.  Taes 
reservas  referem-se  a seis  estipulações.  A Turquia  beneficia  de  tres 
excepções;  Portugal  de  duas;  o Brazil,  a Cidade  Livre  de  Dan- 
tzig,  a Grécia,  o Japão,  e a União  Sul  Africana  beneficiam,  res- 
pectivamente, de  uma. 

As  excepções  a favor  das  Partes  Contractantes  que  possuem 
Colonias,  Protectorados,  etc.  resultam  de  uma  simples  declaração 
escripta  pelo  respectivo  delegado  ao  assignar  a Convenção.  Pre- 
valeceram-se desse  direito:  a Grã-Bretanha,  a Dinamarca,  a França, 
a Italia,  o Japão,  os  Paizes  Baixos  e Portugal. 

A Parte  Contractante  que  houver  feito  tal  reserva  tem  o 
direito  de  suspender  o seu  effeito  em  qualquer  tempo.  Bastará 
communicar  ao  secretario  geral  da  S.  d.  N.  que  entende  applicar  a 
Convenção  ao  conjuncto  ou  a uma  parte  dos  territórios  mencio- 
nados no  acto  de  assignatura  e,  nesse  caso,  a Convenção  se  appliv 
cará  a taes  territórios  um  anno  depois  do  recebimento  dessa  com- 
municação  pelo  secretario  geral.  Passados  cinco  annos  assistir- 
lhe-á  o direito  de  denunciar  essa  obrigação ; o effeito  de  tal  denuncia 
verificar-se-á  seis  mezes  após  o recebimento  da  respectiva  com- 
municação  pelo  secretario  geral  da  Sociedade  das  Nações. 

A terceira  especie  de  reserva  encontra-se  prevista  no  artigo  17°. 
Os  paizes  que  pretenderem,  adherir  á Convenção  poderão  subor- 
dinar esse  acto  á acceitação  pelas  Partes  Contractantes  de  certas 
excepções  a seu  favor.  O expediente  consistirá  em  formular  as 
reservas  em  documento  apresentado  ao  secretario  geral  da  Socie- 
dade das  Nações.  Este  as  transmittirá  ás  Partes  Contractantes, 
indagando,  ao  mesmo  tempo,  se  fazem  alguma  objecção.  Se  no  prazo 
de  seis  mezes,  a datar  da  dita  communicação,  nenhum  paiz  as 
houver  impugnado,  taes  reservas  serão  consideradas  como  acceitas. 

O recurso  em  caso  dè  litigio  está  previsto  no  artigo  10.  Se 
houver  uma  desintelligencia  entre  duas  ou  varias  Partes  Contractan- 
tes, quanto  á interpretação  ou  á applicação  da  Convenção  e se  essa 
divergência  não  puder  ser  dirimida,  quer  por  amistosa  composição, 
quer  por  um  outro  meio,  as  Partes  poderão,  de  commum  accordo, 
submettel-a  ao  Comité  de  'peritos  mencionado  no  artigo  8°. 
O Comité  convidará  as  Partes  a apresentarem,  verbalmente  ou  por 
escripto,  as  suas  observações,  formulando  um  parecer  a respeito 
do  ponto  litigioso. 
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A Convenção  de  14  de  Dezembro  de  1928  está,  como  se  vê 
intimamente  vinculada  á organização  da  Sociedade  das  Nações 
Não  só  foi  preparada  sob  os  auspícios  da  grande  Instituição  de 
Genebra,  mas  a sua  própria  existência  é funcção  constante  desta. 

Embora  adoptada  por  uma  Conferencia  diplomática  em  que 
tomaram  parte  sete  Estados  estranhos  á Sociedade  das  Nações, 
essa  Convenção , não  se  limita  a impôr  deveres  ás  Partes  Contra- 
ctantes;  ella  dá  encargos  ao  Conselho,  impõe  obrigações  ao  Secretario 
Geral  e determina  mesmo  a creação  de  um  organismo  technico; 
cuja  manutenção  pertencerá  exclusivamente  aos  Estados  membros 
da  Sociedade  das  Nações. 

O seu  interesse  não  se  limita,  pois,  ao  impulso  que  dará  ao 
progresso  da  estatística  economica.  Elle  reside  também  no  facto 
de  ser  mais  um  acto  positivo  da  nova  phase  de  desenvolvimento 
do  direito  internacional  inaugurada  pelo  Pacto  de  Versailles. 

Direi,  para  concluir,  que  a necessidade  política  de  bôas  esta- 
tísticas, comparáveis  internacionalmente,  manifestou-se,  sobretudo, 
depois  da  creação  da  Sociedade  das  Nações.  Com  effeito,  o Pacto 
impõe  obrigações  cuja  execução  é difficilima  ou,  pelo  menos,  muito 
insufficiente,  sem  estatísticas  econômicas  uniformes,  sempre  reno- 
vadas e relativas  ao  maior  numero  possível  de  paizes.  Comprçhen- 
de-se  assim  a attenção  que  esse  problema  mereceu  da  Sociedade 
das  Nações  e o empenho  desta  em  incluir  no  Acto  de  14  de  Dezem- 
bro de  1928  as  condições  necessárias  para  tornal-o  dependente 
da  sua  própria  existência. 


LOJ^Ú)(R.ES,  1Ç2Ç. 
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